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Resumo

Esta pesquisa teve como objetivo elaborar o Modelo Teorico Tri­
dimensional da Atuação do Supervisor Pedagogico a Nível de 29 Grau e tes­
tar a sua validação pelos supervisores pedagógicos e professores.

0 Modelo proposto foi elaborado com base na revisão de literatura 
e no Modelo de ELEENBEIN, incluindo competências para as tres dimensões, 
quais sejam: enó-ino-apAcncUzagím, cuaaZ omI o e A&taçõeJ, hutnana&. Tal mo­
delo inclui um total de 8 conjuntos de habilidades, 18 areas de habili­
dades e 150 conpetências.

As hipóteses do estudo foram:

Ho Não ha diferença significativa entre o desempenho assumido 
pelos supervisores pedagõgicos e o atendimento pretendido do 
serviço de supervisão pelos professores nas 12 unidades de

' ensino de 29 grau da rede estadual de Goiânia-GO, e o Modelo 
Teorico Tridimensional de Supervisão Pedagógica proposto nes­
ta pesquisa;

Hi 0 desempenho assumido pelos supervisores pedagõgicos e o aten­
dimento pretendido do serviço de supervisão pelos professores 
diferem da proposição do Modelo Teorico Tridimensional da 
Atuação do Supervisor Pedagogico aqui proposto;

H2 Diferem de forma significativa tanto o Modelo Teorico Tridi­
mensional proposto, como o desempenho assumido pelos supervi­
sores pedagõgicos e ainda o atendimento pretendido do serviço 
de supervisão pelos professores de 29 grau da rede estadual 
de ensino de Goiânia-GO.

Para testar a validade das hipóteses foi selecionada uma amostra 
de 17 supervisores pedagõgicos, que representam o total de 80% de super 
visores da rede estadual de ensino de 29 grau de Goiânia-GO, e uma amos­
tra, ao acaso, de 157 professores extraídos de uma população de 476, o
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que representa 33% do universo de professores de 29 grau da rede de en­
sino de Goiânia-GO.

A coleta de dados foi obtida através de um instrumento contendo 
duas seções: dados para caracterizar a população e dados de validação
do Modelo proposto.

0 tratamento estatístico utilizado foi o teste "t" de Student pa­
ra a analise das diferenças entre a média das respostas -íúm não aos 
mesmos itens do instrumento dos professores, e o teste do x2 para deter­
minar se a atuação atual da supervisão corresponde ao Modelo proposto. 
Trabalhou-se com um nível de significância de P = ou > 0,05.

Ao se analisarem os dados dos supervisores juntamente com os dos 
professores, percebe-se que uma pequena parcela de professores concordam 
com a maioria dos supervisores pedagõgicos na validação do Modelo propos­
to; os demais professores não concordam com o desempenho dos superviso­
res pedagõgicos conforme o Modelo proposto.

Portanto, a hipótese nula foi confirmada em parte, como o foi tam­
bém a hipótese alternativa 1, tendo sido rejeitada a hipótese alternati­
va 2.



Ab s t r a c t

The purpose of this study was to develop a Three-dimensional The­
oretical Model concerning the School Supervisor' action at the Secondary 
School, as well as to test and validate this model.

The model was developed based on a general review of literature 
and on the ELFENBEIN Model, which includes competencies for the three 
dimensions: te a c h in g  - Z ca a ittng, cua/vLcuJLum and human A c la t to  nA. This
model includes 8 groups of abilities, 18 areas of abilities and 150 com­
petencies .

The hypotheses of the study were:

Hq There is no significant difference between the school super­
visor's performance, the expectations to this performance held 
by the school teachers and the proposed Three-dimensional 
Theoretical Model.

Hj There is a significant difference between the school super­
visor's performance, the expectations to this performance held 
by the school teachers, and the proposed Three-dimensional 
Theoretical Model.

H2 There is a significant difference between the school super­
visor's performance and the Three-dimensional Model, as well 
as between the school teachers'expectations to such perfor­
mance and the Three-dimensional Model.

The hypotheses were tested with 17 school counselors, which cor­
responds the universe of school counselors working at the state secondary 
schools in Goiânia-GO, and with 157 (33% of the universe) teachers chosen 
randomly from the universe of 476 teachers working in those school.

The data was obtained with the use of a questionnaire composed of 
two parts: 1) description of the subjects, and 2) data regarding the
validation of the Model.
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To analyze the differences between the mean of the teachers' re­
sponses t/e-6 and no to the same items, the Student's "t" test was used. 
The x2 was used to determine the similarity between the school supervi­
sor's actual performance and the proposed Model. The level of signifi­
cance accepted was P = or > 0.05.

From the data analysis it was perceived that only a small part of 
the teachers agree with the majority of the school supervisors regarding 
the validation of the Model; the remaining teachers do not agree with 
the school supervisor's performance as proposed by the Model.

Therefore, the nyhlhypothesis was only in part confirmed, as well 
as the alternative 1 hypothesis. The alternative 2 hypothesis was re­
jected.
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1, In t r o d u ç ã o

Nesta pesquisa, entende-se como SUPERVISOR PEDAGÕGICO o profis­
sional cuja responsabilidade básica ê trabalhar de forma cooperativa com 
os professores para melhoria da efetividade dos resultados do processo 
ensino-aprendizagem, desenvolvendo para tanto tarefas de planejamento, 
implementação, avaliação e assessoramento. ■

Para a concretização dessa responsabilidade, constata-se na lite­
ratura especializada, e para fins de estudo, a possibilidade de o super­
visor desempenhar papeis diversificados e de relevância no âmbito da es­
cola. Assim, para OLSEN

0 papel da Supervisão é o de facilitaçao e está re­
lacionado com o aperfeiçoamento curricular e instrucio- 
nal. Esse papel requer um conjunto altamente complexo 
de comportamentos e habilidades, que produzem um tipo 
especial de ensino incumbido de promover o crescimento 
dos Supervisionados.1 •

Já ARMELLINI (1979)2 acredita que o supervisor e um facilitador 
de mudanças, quando este procura ajudar as pessoas a se posicionarem e a 
assumirem o seu proprio processo de desenvolvimento, visando melhorar-se 
profissionalmente, em função de permanente busca de desenvolvimento teó­
rico da educação e sua ptiãxÁJ>.

PRZYBYLSKI (1976)3 coloca a necessidade de Supervisão Escolar* co­
mo decorrência das grandes mudanças que estão ocorrendo no mundo contem­
porâneo. A Supervisão Escolar se situa entre o avanço do conhecimento 
em Educação e o que ocorre na sala de aula.

*Para aquele autor, Supervisão Escolar "ê o processo que tem por ob­
jetivo prestar ajuda técnica no planejamento, desenvolvimento e avalia- 
çao das atividades educacionais em nível de sistema ou unidade escolar, 
tendo em vista o resultado das açoes pedagógicas, o melhor desempenho e 
o aprimoramento permanente do pessoal envolvido na situaçao ensino-apren­
dizagem" (p. 16).
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Também SOARES (1974)4 endossa a colocação de PRZYBYLSKI quando 
considera a atuação do supervisor como de apoio dentro do processo edu­
cativo, apoio entendido como prestação de serviço de ligação entre teo­
ria e pnãyJji em Educação. .

BERNARDES § MELLO referem-se aos especialistas em Educação, nes­
te caso o supervisor pedagogico, como

... um elemento inovador pois o professor, em geral, es­
ta tradicionalmente habituado a um sistema de trabalho 
onde sua ãrea ou matéria constitui um- setor isolado 
dentro da escola.5 ’

0 supervisor pedagogico ê visto, desta forma,como elemento inova­
dor, no sentido de procurar inter-relacionar os diversos professores, 
preocupados com o desenvolvimento de sua propria disciplina, evitando 
assim que cada um deles trabalhe de forma isolada no que concerne aos 
aspectos pedagógicos do ensino.

Observa-se atê aqui que a função do supervisor tem sido vista como:

@ função facilitadora;
® agente de mudança;
• elemento de apoio;
® elemento inovador.

Essas colocações geraram intranqüilidade nesta pesquisadora, que 
se viu na contingência de propor um MODELO TEÓRICO TRIDIMENSIONAL DA 
ATUAÇÃO DO SUPERVISOR PEDAGÓGICO, A NÍVEL DE 2? GRAU, de forma a dina­
mizar e sistematizar a função supervisora, compreendida de formas dife­
renciadas pelos diversos autores consultados, e refletidoras de falta de 
consistência, quanto ã: ,

• mesma terminologia indicando funções diferentes;
® terminologia diferente indicando a mesma função;
• terminologia diferente indicando funções diferentes.
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1.1. REVISÃO HISTÓRICA DA FUNÇÃO SUPERVISORA

Foi proposital o uso dos termos Supervisão Pedagógica e Supervi­
são Escolar até aqui, neste trabalho, pois o exame da literatura especí­
fica sobre desenvolvimento da função supervisora na Educação no Brasil 
tem-se valido de uma riqueza extraordinária de nomenclaturas, sem que 
simultaneamente se associasse conceituação precisa aos termos usados.

Retomando aos primordios da especificação da função supervisora 
na Educação no Brasil, ê possível afirmar que, pelo Decreto Federal n9 
377 de abril de 1890,6 de Benjamin Constant Botelho de Magalhães, Minis­
tro da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, foi iniciada uma refor­
ma que obrigou estabelecimentos públicos e particulares a se manterem 
abertos ã Inspeção Escolar. Nesse Decreto Federal, as funções do inspe­
tor escolar eram cuidar da freqüência de alunos, procurar manter bom ren­
dimento escolar através dos melhores métodos e exigir o cumprimento do 
regimento escolar.

Segundo MOACIR,7 em 1892 um relatorio elaborado pelo Ministro 
Fernando Lobo enfatizou o desempenho da inspeção, no sentido de que os 
gastos dos cofres públicos fossem justificados por um bom resultado.

Em 1907, foi encaminhada ã Câmara Federal uma exposição de mo­
tivos do Ministro do Interior, contendo sugestões para a reforma do en­
sino superior. 0 que deu origem ao Projeto de Lei apresentado â Câmara 
Federal nos seguintes termos:

Organizar o serviço sistemático de fiscalizaçao do 
ensino por meio de fiscais ou delegados escolares,
cujas atribuições serao: visitar todos os estabeleci­
mentos de ensino, oficiais e particulares, equiparados 
ou nao, consignando em livro especial de impressões
recebidas, as medidas que aconselharem, o grau de fre­
qüência média observado e tudo que interessar possa ao 
desenvolvimento do ensino, â organizaçao da estatísti­
ca e â legislaçao escolares.8

A Reforma de Carlos Maximiliano Pereira dos Santos, com o Decreto
n9 11.530, de 18 de março de 1915, reorganizou o ensino secundário e
superior na República. 0 artigo 16 estabelece que*:

Nao será o inspetor pessoa ligada por afinidade de 
qualquer natureza aos diretores ou professores da aca­
demia, e, quando possível, nao residirá sequer no Es­
tado em que o instituto funcionar.9



4

Segundo ATTA § SIMÕES,10 na Primeira República, ou seja, período 
compreendido entre 1899 e 1930, a inspeção possuía varias funções, quan­
do o sistema educacional era menos complexo. Com o decorrer do tempo 
essas funções diminuíram, ficando apenas com a responsabilidade de equi­
paração de escolas e fiscalização de exames para ingresso nos estabele­
cimentos de ensino superior, jã que a função de orientação era apenas 
esporádica.

Com o Decreto n9 19.890, de 18 de abril de 1931,11 o Ministério 
da EducaçãoeSaúde Pública empreendeu nova reforma do ensino secundário, 
em que a inspeção organizou-se no sentido de melhor atender as escolas e 
de dar assistência aos alunos, acompanhando o trabalho escolar dos mesmos.

Jã com o Decreto n9 21.241, de 4 de abril de 1932,12 a inspeção 
surge com cara ter de orientação pedagógica., quando deveria garantir a or­
dem e a eficiência das escolas, incentivando o aperfeiçoamento dos méto­
dos de ensino e também o estabelecimento de critérios visando maior ob­
jetividade na avaliação.

A inspeção continua com aspectos administrativos e com caráter de 
orientação com o surgimento do Decreto-Lei n9 4.244, de 9 de abril de 
1942 (Lei Orgânica do Ensino Secundário).13

Na Portaria n9 467, de 16 de julho de 1943,14 a inspeção mantém 
o carãter fiscalizador, no que se refere a execução de programas.

Segundo ROMANELLI (1978) ,1S o Decreto n9 8.530, de 2 de janeiro 
de 1946, caracterizou as atribuições do "ensino normal", possibilitando a 
criação dos "institutos de educação", anexos aos quais funcionavam cursos 
de especialização de professores primários e de habilitação de adminis­
tradores escolares. A mesma autora cita dentre os cursos de habilitação 
os seguintes: direção de escolas, orientação de ensino, inspeção esco­
lar, estatística escolar e avaliação escolar.

Os cursos de orientação de ensino aproveitavam os professores pri­
mários que mais se tivessem destacado nas habilidades de ensino, os quais 
eram treinados para orientar os professores menos experientes, principal­
mente em metodologia de ensino.

Com a Portaria n9 21, de 10 de janeiro de 1947,16 a função da ins­
peção continua como fiscalização, no que se refereã parte administrativa.

A Portaria n9 353, de 24 de setembro de 1948,17 reforça o enfo­
que dado pelo Decreto n9 21.241/1932 e Decreto-Lei n9 4.244/942, no as­
pecto administrativo e no cumprimento dos programas, e outros de nature­
za pedagógica.
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Na Circular n9 4, de 5 de março de 1955,18 do Diretor do Ensino 
Secundário, nota-se que as funções designadas são meramente de cunho ad­
ministrativo.

Percebe-se na Portaria n9 373, de 12 de novembro de 1957,19 uma 
mudança na função de inspetor, que alem de fiscalizar o aspecto adminis­
trativo, realiza também funções relacionadas com a parte pedagógica, no 
que se refere ao aperfeiçoamento dos professores e rendimento escolar, 
entre outras.

PERES (1977)20 relata o início e a evolução da função superviso­
ra no Brasil, destacando três etapas: 1) a Supervisãoê compreendida co­
mo inspeção, onde a função era fiscalizar a freqüência tanto dos profes­
sores como dos alunos, alem de outras; 2) surgiu da necessidade de me­
lhorar a eficiência dos professores; era de sua competência planejar e 
realizar cursos para atualização do corpo docente; nesta etapa a Super­
visão ficou sendo compreendida como orientação e também como uma ativi­
dade imposta; 3) Supervisão compreendida como treinamento e como guia, 
conforme as necessidades das pessoas envolvidas no processo educacional.

Observa-se na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 
20 de dezembro de 1961 (Lei n9 4.024),21 a previsão de cursos para a for­
mação de professores e de técnicos em Educação, nas três áreas citadas 
no art. 52 —  orientadores, supervisores e administradores — , não ha­
vendo, porém, explicitação quanto ã definição de funções.

Em 1963, um esforço significativo foi desenvolvido em Supervisão 
de Ensino no Brasil, com treinamento para professores com curso normal, 
para atuarem no serviço de Supervisão proporcionado pelo Instituto Na­
cional de Estudos Pedagógicos (INEP)22 (atualmente Instituto Nacional 
de Estudos e Pesquisas Educacionais), tendo sido estes supervisores pos­
teriormente absorvidos pelo Programa de Aperfeiçoamento do Magistério 
Primário (PAMP). •

A Lei 5.540/68,23 em seu art. 30, determina a formação de espe­
cialistas em Educação, dentre eles os supervisores, para atuarem no en­
sino de l9e29 graus. Formação esta de nível superior, em cursos de gra­
duação, que poderão ser em licenciatura de duração curta ou plena.

A aprovação do Parecer n9 252/6924 do Conselho Federal de Educa­
ção (transformado posteriormente na Resolução n9 02/69) estabelece o cur­
rículo mínimo do curso de Pedagogia, contendo um nucleo comum de disci­
plinas e as matérias específicas em termos mínimos para as diversas ha­
bilitações. A mesma situação foi confirmada pela Lei n9 5.692/71, da Re­
forma do Ensino de l9 e 29 Graus, em seu art. 33:
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A formaçao de administradores, planejadores, orien­
tadores, inspetores, supervisores e demais especialis­
tas de educaçao será feita em curso superior de gra- 
duaçao, com duraçao plena ou curta, ou de pós-gradua- 
çao .25

No Estado de Goiás, mais especificamente em Goiânia —  local des­
ta pesquisa — , a legislação sobre Supervisão iniciou-se com a Lei n9
4.024/6126 . Os supervisores que recebiam treinamento no Centro de Trei­
namento do Magistério (CTM) de Inhumas-GO, iniciado em 1963, eram am­
parados pelo art. 59 da referida lei.

Com o Decreto n9 239, de 30 de novembro de 19 6 5 , 27 da Secretaria
de Educação e Cultura do Estado de Goiás (SEC-GO), criou-se o Sistema de
Supervisão Escolar, onde os supervisores iriam atuar a nível de ensino 
primário (atualmente 1? fase do l9 grau), tendo como função dar assis­
tência técnico-pedagógica aos professores.

A partir de 1973, a SEC-GO criou a Supervisão Pedagógica a nível 
de 29 grau, pela Portaria n9 1.000, de 15 de junho de 1973.28 Do docu­
mento elaborado por PASSOS eX a í . (1977) ,29 onde apresenta o diagnostico 
da Supervisão Pedagógica, constata-se que no período compreendido entre 
1963 e junho de 1978 o quadro de pessoal do Sistema de Supervisão no Es­
tado de Goiás ê formado por supervisores com três qualificações, ou seja:

a) Certificado do Curso Normal mais o de curso no CTM de Inhumas, 
GO;

b) Licenciatura Curta, Convênio UFG/PREMEN/SEC-GO;
c) Licenciatura Plena, pela Universidade Federal de Goiás e Uni­

versidade Católica de Goiás.

Em 1977, a Divisão de Supervisão Pedagógica do l9 e 29 Graus da 
SEC-GO elaborou o Manual de Supervisão Pedagógica,30 que, embora se des­
tinasse ao 1? e 29 graus, no momento de definir as funções de supervisor 
o faz apenas para o l9 grau (1? a 4?- séries).

Como a preocupação do supervisor pedagogico é a melhoria do pro­
cesso ensino-aprendizagem, ê da maior importância a elaboração de um mo­
delo que apresente o detalhamento dessas funções a nível de 29 grau.

=»
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1.2. 0 PROBLEMA.

Constitui problema para esta pesquisa a proposição e validação de 
um Modelo Teórico Tridimensional para-a Atuação do Supervisor Pedagógico, 
a Nível de 2? Grau, da rede oficial de ensino de 29 grau em Goiânia.

1.3. HIPÓTESES

As hipóteses que norteiam este estudo são:

Ho Não hã diferença significativa entre o desempenho assumido 
pelos supervisores pedagógicos* e o atendimento pretendido do 
Serviço de Supervisão pelos professores** nas 12 unidades de 
ensino de 2° grau da rede estadual de Goiânia-GO, e o Modelo 
Teórico Tridimensional de Supervisão Pedagógica proposto nes­
ta pesquisa;

Hi 0 desempenho assumido pelos supervisores pedagógicos e o aten­
dimento pretendido do Serviço de Supervisão pelos professores 
diferem da proposição do Modelo Teórico Tridimensional de 
atuação do supervisor pedagógico aqui proposto;

H2 Diferem de forma significativa tanto o Modelo Teórico Tridi­
mensional proposto como o desempenho assumido pelos supervi­
sores pedagógicos e ainda o atendimento pretendido do Serviço 
de Supervisão pelos professores de 29 grau da rede estadual 
de ensino de Goiânia-GO.

*Desemperiho assum ido p e lo s  s u p e r v is o r e s  ped a gó g ico s delineia o aspec­
to "ideal" ou idealizado por esses profissionais.

**A tendim ento  p r e te n d id o  do S e r v iç o  de S u p e rv isã o  p e lo s  p r o fe s s o r e s  
esboça o aspecto "real" ou necessário e sentido pelos professores.

□
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2, Me t o d o l o g i a

Apos levantamento bibliográfico de diversos autores especialistas 
no campo da Supervisão Escolar, p5de-se elaborar um modelo teorico das 
funções do supervisor, tendo sempre o cuidado de buscar bases teóricas 
passíveis de associar-se â pratica e, principalmente, de adequar-se a nos­
sa realidade. Mas, para que fosse possível essa adequação e categoriza- 
ção segundo os três domínios de ELFENBEIN,1 ou seja, dimensão ENSINO- 
APRENDIZAGEM, CURRÍCULO e RELAÇÕES HUMANAS, o primeiro passo a ser se­
guido foi a analise de cada função. Apõs a conclusão do modelo teorico, 
passou-se para a elaboração dos instrumentos.

2.1. INSTRUMENTOS

Foram distribuídos 380 instrumentos a serem preenchidos pelos pro­
fessores de 29 grau, independente de sua qualificação profissional, e 21 
instrumentos a serem preenchidos pelos supervisores (tanto os coordena­
dores gerais como os de habilitação bãsica, estes últimos existentes em 
apenas quatro das 12 unidades escolares pesquisadas). Os instrumentos fo­
ram entregues diretamente aos supervisores pedagõgicos e/ou diretores (na 
ausência do supervisor pedagõgico no dia da distribuição) e, muitas ve­
zes, entregues diretamente aos professores, pela autora desta pesquisa, 
ficando o supervisor da escola encarregado da devolução.

As instruções contidas nos instrumentos foram suficientes para o 
seu correto preenchimento.

Dos instrumentos distribuídos aos professores foram devolvidos 
157, o que representa 331 do universo de professores de Goiânia-GO (ver 
Quadro I, p.12).

Aos supervisores foram distribuídos 21 instrumentos, tendo sido
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devolvidos 17, o que representa 801 do universo de supervisores de Goiâ­
nia (ver Quadro I, p.12).

As questões do questionário de pesquisa foram divididas em dois 
tõpicos: dados pessoais, onde se procurou caracterizar a população da
amostra, e dados referentes ao modelo propriamente dito.

No instrumento aplicado aos professores hã três dimensões, ou se­
ja, 29 itens referentes ao processo eyi&-ino-apsie.ncUza.gm; 35 itens para a 
dimensão cuãjvícuZ o e 35 itens para fioJLaqxjai hum anai, perfazendo um total 
de 99 itens. '

Na dimensão tn ò á n o -a p a ín d íza g m  os itens se referem â condução do 
processo ensino-aprendizagem e o desempenho assumido pelos supervisores 
junto aos professores; na dimensão cuaâZ cuX o , os itens se referem ao 
planejamento, implementação, execução e avaliação do currículo da escola; 
na dimensão n.oXaqõaò hum anai, os itens demonstram a interação do serviço 
de supervisão com a equipe têcnico-administrativa e professores.

Quanto ao instrumento aplicado ao supervisor pedagõgico, êcompos­
to de 49 itens relacionados ao desenvolvimento do processo a nóáno-ap ftm -  
cU.za.gm, 65 itens â dimensão cuaaZ c.u£ o e 36 itens â dimensão a a ta q õ íi  hu­
m anai, perfazendo um total de 150 itens, onde o procedimento usado para 
responder o instrumento seguiu o mesmo processo dos professores.

2.2. POPULAÇÃO E AMOSTRA

Nesta pesquisa foram consideradas para a amostra as unidades es­
colares que dispunham de supervisor pedagõgico no período da coleta de 
dados, perfazendo um total de 12 unidades escolares, independentemente da 
existência de um ou mais supervisores.

O universo de escolas de 29 grau da rede estadual de ensino de 
Goiânia-GO perfaz um total de 15, segundo documento fornecido pela 
SEC-GO.2 0 numero total de supervisores de 29 grau, de Goiânia-GO, êde 
21 e os professores totalizam 476.*

*Dados coletados i n  loco pela autora da pesquisa.
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A amostra selecionada para a pesquisa totalizou 17 supervisores 
pedagógicos e 157 professores, o que representa respectivamente 80% e 
33% do universo (ver Quadro I, a seguir).

Foram selecionados para a amostra os professores que se encontra­
vam presentes na escola nos momentos da distribuição dos instrumentos.

QUADRO I
DISTRIBUIÇÃO DOS SUPERVISORES PEDAGÓGICOS E PROFESSORES DA 
POPULAÇÃO, SEGUNDO AS UNIDADES DE ENSINO A QUE PERTENCEM

GOIÂNIA - 1980

N9 UNIDADES DE ENSINO

SUPERVISORES PROFESSORES

Total

N9

Respondentes Total

N9

Respondentes

N9 % N9 %

01 Unidade A 1 1 100,00 34 8 23,53
02 Unidade B 3 2 66,66 52 19 36,54
03 Unidade C 3 1 33,33 79 22 27,84
04 Unidade D 2 2 100,00 16 6 37,50
05 Unidade E 1 1 100,00 45 11 24,40
06 Unidade F 2 2 100,00 19 8 42,10
07 Unidade G 1 1 100,00 9 4 44,44
08 Unidade H 2 2 100,00 57 16 28,07
09 Unidade I 1 1 100,00 23 9 39,13
10 Unidade J 1 0 0,00 36 15 41,66
11 Unidade L 1 ■ 1 100,00 30 12 40,00
12 Unidade M 3 3 100,00 76 27 35,52

21 17 80,95 476 157 32,98
Dados coletados ïn toco pela autora da pesquisa.
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2.3. LIMITAÇÕES DA PESQUISA

Os aspectos apresentados a seguir constituíram limitações pa­
ra esta pesquisa:

a) dificuldade na coleta dos instrumentos, em decorrência da 
falta de contato direto com os professores, que, devido a êpoca —  final 
do primeiro semestre de 1980 —  encontravam-se sobrecarregados com as ta­
refas de elaboração e aplicação de provas e recuperação de alunos. Desta 
forma, o trabalho de coleta de dados foi retomado no segundo semestre/ 
1980, quando foi possível terminã-lo;

b) instrumento muito extenso, o que tomou o preenchimento muito 
cansativo;

c) indisposição tanto dos professores como dos supervisores pe­
dagógicos para responder ao instrumento da pesquisa.

2.4. TRATAMENTO ESTATÍSTICO

Para o tratamento estatístico foi utilizado o teste do x2 , indi­
cado para comparar os resultados observados com os resultados teõricos, 
mediante a diferença entre as freqüências obtidas.

Assim, o teste x2 permite verificar o grau de significância de
cada competência sugerida no instrumento, por meio das freqüências ãs
respostas ou não dos professores e supervisores, de acordo com os 
itens. Trabalhou-se com nível de significância de 0,05.

O teste do x2 foi usado ainda para a comparação das freqüências 
as respostas ò-àn e sua respectiva media, nos instrumentos do professor e 
supervisor isoladamente.

Aplicou-se também o teste "t" de Student para a analise das dife­
renças das respostas i>im e não nos mesmos itens, do instrumento dos pro­
fessores .

□
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3, Re v i s ã o da L i t e r a t u r a

3.1. ESTUDOS CONTEMPORÂNEOS DE SUPERVISÃO

Atualmente, vários trabalhos sobre supervisão têm sido realizados 
por diversos estudiosos do assunto. Aqui serão considerados os traba­
lhos pertinentes a esta pesquisa, visando fundamentar o tema ora desen­
volvido, ou seja, estudos relacionados com a atuação do supervisor peda­
gógico.

ARMELLINI (1977)1 realizou pesquisa em 27 municípios do Rio Gran­
de do Sul. Eram sujeitos da pesquisa professores e supervisores de 1? 
grau em exercício nos orgãos municipais de educação, que responderam a 
um questionário tipo Likert, o qual teve como tratamento estatístico o 
T-teste. Os resultados obtidos validam as funções, tarefas e competên­
cias relacionadas, desenvolvimento de recursos humanos, ensino e cur­
rículo .

BECKER (1977)2 estudou as interferências do microensino associado 
ã técnica de análise de interação sobre o comportamento dos professores 
com os alunos, com o objetivo de buscar estratégias alternativas para o 
melhor desempenho em habilidades de ensino. Para o desenvolvimento des­
se estudo foram.aplicados pré e pos-testes aos professores e alunos, não 
sendo utilizado tratamento estatístico.

STANATO (.1.977)3 procurou testar a concordância existente entre a 
percepção dos diretores e supervisores quanto ã atuação dos supervisores 
nas seguintes dimensões: direção, planejamento, acompanhamento e contro­
le nas escolas de 29 grau da rede oficial no Estado do Rio de Janeiro. 
Os resultados obtidos evidenciaram que a percepção dos diretores e as 
funções exercidas pelos supervisores, na dimensão direção, concordavam 
em apenas 2 itens dos 19 testados; na dimensão planejamento houve 5 con­
cordâncias nos 14 itens testados; e na dimensão acompanhamento e con-
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trole 8 itens indicaram concordância, dos 34 testados. Quanto â percep­
ção dos supervisores em relação ao seu desempenho, os resultados foram: 
na dimensão direção, 12 itens obtiveram concordância dos 19 testados; na 
dimensão planejamento, 9 itens dos 14 testados, e na dimensão acompanha­
mento e controle, concordância de 15 dos 34 itens testados.

TORRES (1978)4 pesquisou a contribuição dos currículos da habili­
tação em Supervisão Escolar para a formação desse especialista e as re­
lações existentes entre esta ãrea do conhecimento e as atribuições le­
gais do supervisor. A pesquisa foi realizada em sete faculdades de Edu­
cação localizadas no Município do Rio de Janeiro. A mesma autora conclui 
que os currículos não contribuem para a formação do supervisor, conforme 
a legislação estabelecida.

0 estudo realizado por CHRISTOFARO (1978)5 visava estabelecer o 
conceito da função supervisora relacionada com o desenvolvimento do cur­
rículo e a melhoria da instrução. Pesquisou as origens, as varias con­
cepções de Supervisão, as tendências referentes ao aperfeiçoamento pro­
fissional do professor e as influências da supervisão na modificação das 
variáveis ambientais e humanas.

LOPES (1978),6 em seu trabalho, conclui a inexistência de consen­
so sobre terminologias relacionadas com as competências do supervisor de 
l9 grau, bem como a necessidade de reformular o currículo da habilitação 
em Supervisão Escolar do curso de Pedagogia, a partir de dados coletados 
entre alunos de estagio da referida habilitação. Assim, construiu uma 
relação de 55 competências básicas para este elemento desempenhar.

MARANHAO* (1980)7 desenvolveu sua pesquisa a partir da elaboração 
de um modelo baseado em competências para a atuação dos supervisores es­
colares de l9 e 29 graus do Estado do Paraná e supervisores de l9 grau 
do Município de Curitiba. Partindo de ELFENBEIN, elaborou um modelo ba­
seado em competências para a formação dos supervisores, que se constitui

*Por coincidência, a pesquisa de MARANHÃO foi desenvolvida em Curitiba, 
simultaneamente ao trabalho desta pesquisadora em Goiania-Go.
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de três domínios, 13 conjuntos de habilidades, 29 áreas de habilidades 
e 125 competências formuladas em nível de conhecimento e aplicação. Foi 
aplicado o teste "t" de Student, que determinou que em 115 competências, 
das 125 estudadas, há diferença significativa entre as opiniões dos su­
jeitos da pesquisa; com x2 (qui quadrado) determinou que 107 competên­
cias, das 115 consideradas importantes, são passíveis de execução pelos 
supervisores escolares.

SILVA (1980)8 estudou o modelo social, político e econômico do 
Brasil e suas implicações no processo educacional, delineando inclusive 
a concepção de Educação decorrente desse modelo. Caracterizou também a 
concepção real de Educação, analisou as origens da função supervisora 
decorrentes da realidade brasileira e sua coerência com o modelo vigente.

MARINHO (1980)9 desenvolveu sua pesquisa em 17 escolas oficiais 
de l9 grau em Goiânia-GO. Os sujeitos da pesquisa foram os técnicos de 
supervisão, serviço de orientação educacional, diretores e professores. 
Seu objetivo foi verificar a correspondência existente entre o desempe­
nho dos supervisores e os princípios da Supervisão. Para a coleta de da­
dos foram aplicados questionários e realizadas entrevistas. Conclui que, 
apesar da falta de recursos, as funções dos técnicos de supervisão são 
desempenhadas conforme estabelece o Manual de Supervisão Pedagógica da 
SEC-GO, embora não haja correspondência satisfatória entre o desempenho 
dessas funções e os princípios da Supervisão Educacional apontados pelos 
autores contemporâneos.

RAMOS (1980)10 elaborou competências básicas do "Supervisor edu­
cacional de recursos humanos", visando propor currículo em nível de põs- 
graduação para formação de um novo profissional. 0 instrumento utiliza­
do para a coleta de dados foi um "opiniãrio". Os resultados obtidos in­
dicaram que nenhuma competência foi rejeitada em sua totalidade por ne­
nhuma das áreas de atuação: formal e não formal. A não relevância foi
demonstrada sobre aspectos particulai'es determinados em 11 competências 
das 53 definidas.

As pesquisas realizadas por ARMELLINI, LOPES, CHRISTOFARO eMARA- 
NHAO, já citados, apresentam relação com esta pesquisa no que se refere 
ãs competências dos supervisores, â proposição e â validação de modelos.
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As pesquisas de ARMELLINI e LOPES se referem ao l9 grau; a de MARANHÃO, 
nível de l9 e 29 graus, para macro e micross is temas. STANATO realizou 
seu estudo envolvendo supervisores e diretores, quanto a sua percepção 
no desempenho das funções do supervisor, sõ que as dimensões utilizadas 
pelo autor não são as mesmas propostas neste trabalho.

Os estudos realizados por TORRES, MARINHO, BECKER, SILVA e RAMOS 
não apresentam resultados de interesse para esta pesquisa.

Percebe-se que varias pesquisas têm sido desenvolvidas com o ob­
jetivo de definir as funções do supervisor.

A seguir serão apresentadas as opiniões de estudiosos desta ãrea 
do conhecimento, sobre o desempenho desse profissional.

ANDRADE (1976)11 apresenta quatro tipos de supervisão, ou seja, a 
corretiva ou autocrática, que procura sanar os erros e deficiências de 
maneira superficial, sem o cuidado de ir as raízes do problema; a su­
pervisão preventiva, onde o sentido ê diferente do anterior, uma vez que 
neste há preocupação de evitar problemas antes mesmo de surgirem; o cli­
ma de trabalho se mantêm na cooperação e ajuda, visando o crescimento 
profissional dos professores; a supervisão construtiva, em que há preo­
cupação primordial com o crescimento profissional dos professores, acre­
ditando-se que, tratado este aspecto, os problemas surgidos das situa­
ções de ensino-aprendizagem estarão resolvidos; e como ultimo tipo tem- 
se a supervisão criativa, que conduz o corpo docente a ter mais liberda­
de, maior cooperação, progresso, satisfação e comprometimento com o tra­
balho .

A mesma autora refere-se ã importância do trabalho de grupos, em 
Educação, e por isso a supervisão deve usar e valorizar as técnicas de 
dinâmica de grupo, já que estas são consideradas como essenciais ã con­
secução dos objetivos do processo educativo (em termos de ideais educa­
tivos válidos).

É também abordado pela referida autora o desempenho da supervisão 
em relação ã elaboração e ao desenvolvimento do currículo da escola em 
que trabalha.

Quando se refere à dinamização do trabalho em grupo, nos diferen­
tes níveis de atuação, a posição da autora ê de supervisão como agente 
de mudança.



19

Para ATTA § SIMÜ5ES (1975)12 a finalidade precípua da Supervisão e 
promover e dinamizar o currículo, através da interação grupai.

De acordo com as mesmas autoras, as funções exercidas pelo super­
visor referem-se a assessoria, facilitação, treinamento e coordenação. 
Fazem referência ao supervisor como facilitador, quando este se preocupa 
em criar condições sociais e psicológicas indispensáveis ã realização do 
trabalho através de clima receptivo e aberto.

PERES (1977)13acredita que a falta de definição e de consenso so­
bre o que venha a ser Supervisão existe porque varios autores têm pro­
posto para ela as mais variadas funções. Afirma que a melhor classifi­
cação das funções do supervisor ê feita por Hannê HICKS, que são:
"diagnosticar, avaliar e aperfeiçoar".

A posição de SOARES (1974)-,14 em relação ã atuação do supervisor, 
ê a de que este elemento fique aberto ãs mudanças que afetam o processo 
ensino-aprendizagem, para que no momento oportuno demonstre as possíveis 
soluções ou respostas. Refere-se ã função supervisora como um trabalho 
cooperativo, do qual decorre a necessidade de utilizar-se dinâmica de 
grupo em seu desempenho.

A mesma posição ê encontrada em BORGES (In MARINHO) ,15 quando se 
refere aos princípios de cooperação, criatividade eliderança e sua apli­
cabilidade nos programas educacionais.

ARMELLINI (1979) refere-se ao supervisor como facilitador de mu­
danças quando este

... ajuda as pessoas e grupos a redimensionarem continua­
mente o seu papel, a aprenderem a aprender novos valo­
res, atitudes, conhecimentos e habilidades, a assumi­
rem o seu prõprio processo de desenvolvimento, apoian­
do-os em seus esforços de melhoria e de mudança.16

As funções do supervisor pedagogico em escolas de 29 grau propos­
tas pelo MEC/DEM17 se referem aos níveis de planejamento, coordenação, 
avaliação e assessoramento, salientando ainda a falta de consenso entre 
teoria e pratica da Supervisão no Brasil, afirmando que hã ênfase em ca­
racteriza-] a como função pedagógica.
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HICKS18 diz que, se o supervisor deseja favorecer mudanças educa­
cionais , precisa entender os fatores que interferem nessas mudanças. 0
desempenho do supervisor junto aos professores toma-o mais capaz de re­
solver problemas que retardam a inovação e, com isso, de utilizar elemen­
tos favorãveis a concretização do pretendido.

Para MARKS Ç STOOPS (1971) a eficiência da Supervisão em nossos 
dias inclui:

... fatores de objetividade, planejamento e procedimen­
tos sistemáticos, abordagem democrática, atmosfera 
criativa, orientaçao pragmática e muita experimentação 
e avaliaçao. Deveria incluir um espirito de pesquisa
cooperativa, empatia, assistência, criatividade, des­
preocupação, apreciaçao e habilidade em processo de 
grupo. Ê, ao mesmo tempo, um serviço especializado e 
ticnico, interessado em estudar e melhorar todas as 
condiçoes inerentes ao processo ensino-aprendizagem, e 
uma funçao de apoio, de utilidade, uma funçao de rela­
ções humanas.19

LEMUS (1975) considera que de maneira geral Supervisão quer 
dizer: •

... coordenar, estimular, dirigir o desenvolvimento dos 
professores, para que por meio deles se estimule a ca­
da indivíduo através do exercício de sua capacidade
até a mais completa e inteligente participaçao na so­
ciedade ã qual pertence.20

0 mesmo autor afirma que atualmente a Supervisão enfatiza o pen­
samento reflexivo, a fim de detectar problemas da Educação e suas rela­
ções com a sociedade.

Como se observa, os trabalhos de ANDRADE, ATTA Ç SIMOES, ARMELLINI
e HICKS concordam com a Supervisão como facilitadora de mudanças, enten­
didas estas principalmente como crescimento pessoal. Jã o MEC, PERES e 
LEMOS enfatizam a função social da Supervisão. Por outro lado, SOARES, 
BORGES e MARKS q STOOPS acreditam que as funções da Supervisão são de­
sempenhadas com caráter cooperativo, o que vem ao encontro do conceito 
de Supervisão Pedagógica estabelecido para esta pesquisa.
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Constitui objeto desta pesquisa a elaboração de modelo teorico 
tridimensional. Nela, o termo m odílo se refere a

... uma estruturação simplificada da realidade que apre­
senta supostamente características ou relações sob for­
ma generalizada.21

Este modelo se caracteriza por um tipo particular de formulação 
teórica em que não se apresentam evidências empíricas e eliminam-se va- 
riãveis a fim de facilitar abstrações acerca do problema em foco, posição 
esta apresentada por NICK § RODRIGUES22 .

Segundo seu modelo proposto, denominado "A Model Supervision in a 
Multi-Level Program", íris ELFENBEIN garante que apõs aplicação "através 
dos tempos, nossa pratica educacional não apenas melhora, mas aijmenta em 
dimensão e amplitude conceituai"23. Afirma também que o papel da Super­
visão é auxiliar os professores a planejar, implementar e avaliar o seu 
desempenho em sala de aula, aceitando suas idéias e proporcionando-lhes 
informações e recursos, quando solicitado.

São necessários ao preparo do supervisor tipos especiais de trei­
namento, conhecimentos e comportamentos nos domínios de ensino, relações 
humanas e currículo, que são desenvolvidos concomitantemente, benefician­
do-se tanto os supervisores como os professores. Quando o supervisor 
realiza junto aos professores a analise do ato de ensinar, ê identifica­
da a maneira de ensinar, planejar e executar estratégias de ensino do 
professor. Ao se realizarem estas atividades, a ênfase ê dada na auto- 
anãlise e na analise da equipe. A autora salienta ainda que ê fundamen­
tal na supervisão esse contato visando analisar o ato de ensinar. Se es­
ta analise for bem medida, através do conhecimento com o ensino, com as 
habilidades em relações humanas e domínio curricular, é possível propor 
mudanças.

Quanto ãs competências requeridas ao supervisor na dimensão n.<Lta- 
çõcó humanaó, ê imprescindível o domínio em relação ao autoquestionamen- 
to —  onde são estabelecidos seus valores, atitudes e tipos de resposta 
e de comportamento — ,a fim de fortalecer a capacidade de interagir com 
os outros.

Se o supervisor necessita promover mudanças no ensino e na ins­
trução, terã de demonstrar capacidade para "estabelecer metas, analisar, 
desenvolver, modificar, implementar, avaliar as atividades e materiais
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curriculares e instrucionais", demonstrar, enfim, competência em cur­
rículo .

Concluindo, essa autora afirma que as "reuniões, observações e 
analise do ensino, seminários de planejamento de currículo" constituem- 
se em atividades constantes no desenvolvimento dos três domínios propos­
tos no referido modelo.

ELFENBEIN destaca aspectos positivos a aplicação de seu modelo, 
no que se refere a:

® treinar professores —  no sentido de "qualificã-los" para a 
analise do ensino, ajuda no desenvolvimento de materiais curriculares e 
na avaliação do seu desempenho;

© desenvolver treinamento baseado em competências, reforçando a 
habilidade de avaliar seu desempenho;

© criar centro de professores, o que seria ideal para analise de 
competências do professor, que, apõs treinado, iria comprometer-se com 
trabalho dessa natureza.

3.2. DIMENSÕES DO MODELO PROPOSTO

3.2.1. Dimensão EnòÃ.no-Ap^ncUzag&m

0 processo ensino-aprendizagem ê uma das grandes preocupações dos 
elementos envolvidos em processos educacionais, como se verifica através 
das posições dos diversos autores.

Para SKINNER (1972),

0 processo de aprendizagem pode ser descrito em cur­
vas de aquisiçao. 0 professor desempenha o papel ati­
vo de transmissor. Compartilha suas experiências.24

0 mesmo autor afirma que o aluno também adquire conhecimentos e 
habilidades influenciados pelas variáveis do meio ambiente ou do mundo 
que o cerca. ^
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Segundo SKINNER (1972), a aprendizagem ocorre devido ãs contin­
gências de reforço que são: "1) a ocasião em que o comportamento ocor­
re, 2) o proprio comportamento e 3) as conseqüências do comportamento"25.

Afirma, ainda, que as recentes melhorias nas condições controla­
doras do comportamento no campo da aprendizagem são de dois tipos: LoJ,
do E^eJXo: quer dizer que os efeitos acontecem em circunstâncias consi­
deradas õtimas para criar modificações na aprendizagem; o segundo, de­
nominado Rc ôA.ço, ê uma técnica utilizada para garantir por mais tempo o 
comportamento aprendido.26 .

Para SKINNER (1972), a condução eficaz da aprendizagem em sala 
de aula esta no planejamento bem feito, no sentido de se chegar ao com­
portamento final • desejado e, principalmente, em utilizar o reforço do 
comportamento demonstrado. Acredita também que uma das grandes falhas 
encontradas atualmente nas salas de aula ê o pouco uso de reforço. Con­
cluindo, diz que "um reforço pequeno pode ser extremamente eficaz em con­
trolar o comportamento, se for usado sabiamente”27.

BRUNER (1969),28 para explicar o desenvolvimento intelectual do 
ser humano, começa pela interdependência crescente da resposta rela­
cionada ã natureza do estímulo. 0 indivíduo pode ir além da informa­
ção encontrada, que lhe proporcionara condições de extrapolação, estimu­
lando-o a ir além do comportamento ordenado, para o comportamento deno­
minado logico. Isto acontece a partir de interação sistemática e contin­
gente de professor e aluno, segundo a qual a linguagem constitui parte 
essencial a esse desenvolvimento.

BRUNER (1969) diz que a natureza da teoria da aprendizagem

... e prescritiva por estabelecer regras concernentes a 
melhor maneira de obter conhecimentos ou técnicas; nor­
mativa, pois estabelece critérios e fornece condiçoes

x  2Qpara atende-los.

0 mesmo autor se refere â teoria do ensino com quatro caracterís­
ticas, que estão sintetizadas assim:

... deve apontar as experiências mais efetivas para im­
plantar em um indivíduo a predisposição para a apren­
dizagem; (...) especificar como deve ser estruturado um 
conduto de conhecimentos, para melhor ser apreendido 
pelo estudante; (...) devera citar qual a seqüência mais
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eficiente para apresentar as matérias a serem estuda­
das. (...) deter-se na natureza e na aplicaçao dos pré­
mios e punições, no processo de aprendizagem e ensi- 30no.

Segundo o mesmo autor,31 no que se refere â teoria de aprendiza­
gem, diz que esta devera tratar de como melhor utilizar determinado con­
texto cultural para chegar aos objetivos do ensino.

Salienta, ainda, que a estrutura de um domínio do conhecimento se 
caracteriza pela maneira como ê colocada sua economia e seu potencial, 
que podem variar de acordo com a faixa etãria, com a individualidade dé 
cada aluno e com as diferentes matérias.

0 autor defende o seguinte pressuposto, referente a ensino e a 
currículo:

... qualquer assunto pode ser ensinado com eficiência, 
de alguma forma intelectualmente honesta, a qualquer 
criança, em qualquer estagio de desenvolvimento.32

Concluindo, BRUNER (1969) diz:

... uma teoria da aprendizagem procura considerar o fato 
de um currículo refletir nao só a natureza do conheci­
mento em si, como também a do conhecedor e do processo 
de aquisiçao de conhecimento. (...) Saber é um proces­
so, nao um produto.33

GAGNÉ (1970) enfatiza, como princípio de aprendizagem, o planeja­
mento da instrução na escola, entendendo por isto "a instrução planejada 
pelo professor; a instrução planejada pelo autor de um livro-texto; a 
instrução planejada por um grupo de currículo" 34 . As inquietações no 
campo educacional referentes ã aprendizagem variam de acordo com o tem­
po, em razão do aprofundamento constante, quanto ã identificação do com­
portamento humano. Aborda, ainda, a mudança do ponto de vista da apren­
dizagem: "conexionista", para aprendizagem através do "processo da in­
formação". No que se refere a aprendizagem por conexões, esta ê feita 
através do estímulo e resposta, mas segundo a nova concepção de que os 
estímulos são processados de numerosos e diferentes modos. A concepção 
antiga da aprendizagem se preocupava com os efeitos da repetição logo 
apés a aprendizagem, enquanto que:
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As concepçoes modernas de aprendizagem tendem a ser 
altamente analíticas no que diz respeito aos eventos 
que participam na aprendizagem, tanto externa do apren­
diz como internamente.35

0 mesmo autor diz que a pratica ou repetição não são fatores es­
senciais ã aprendizagem. Afirma que "a condição mais dependente para a 
segurança da aprendizagem ê a aprendizagem anterior de certas capacida­
des que representam pré-requisitos"36 . E que para outros autores estes 
"pré-requisitos" podem ser chamados "prontidões específicas" ou, ainda, 
"condições habilitativas". •

Segundo GAGNÉ (1974),37 para que a aprendizagem ocorra, as habi­
lidades iniciais desempenham papel de relevância na determinação das con­
dições adquiridas para aprendizagens futuras. As habilidades iniciais 
são denominadas condições internas; hã também as condições externas â 
pessoa que aprende.

Com referência ao ensino, GAGNÊ (1974)38 afirma que se origina de 
determinação das condições de aprendizagem a serem organizadas de forma 
gradual, de modo que em cada etapa devem ser levadas em conta habilida­
des anteriormente adquiridas (pré-requisitos necessários â realização da 
aprendizagem), a retenção dessas habilidades e a situação estimuladora 
exigida pela etapa seguinte.

Para esse autor, um aspecto do ensino que requer atenção é a fun­
ção de generalização do conhecimento, ou seja, a transferência do conhe­
cimento, pois afirma:

Considera-se freqüentemente a transferência do co­
nhecimento como um dos propósitos da educaçao, queren­
do isto significar que a educaçao nao se relaciona ape­
nas com a aquisiçao de conhecimentos, indo muito além 
em sua importância, com a utilizaçao e generalizaçao
do que se aprende em novas situações.39

ANDRADE (1976)40 refere-se â função do supervisor em relação âs
sugestões para aquisição e uso de recursos audiovisuais, coerentes com
os objetivos educacionais e métodos de ensino necessários para o desen­
volvimento dos alunos. Ressalta ainda que, para a seleção e uso do li­
vro didático, hã que considerar os seguintes aspectos: atendimento aos
objetivos gerais da escola, do aluno, natureza e princípios da aprendi­
zagem.
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MARKS Ç STOOPS (1971) colocam o papel da Supervisão, em nossos 
dias, como sendo ação e experimentação direcionadas ã melhoria da ins­
trução, quando: ”... planejar o melhoramento da instrução através da edu­
cação em andamento, institutos, pesquisas, oficinas e projetos"41.

Para SERGIOVANNI ç STARRAT, o ensino requer dos elementos nele 
envolvidos muita criatividade, ou seja, esforço para que ele se tome 
eficiente. Para o que se faz necessário

Trocas de ideias adequadas entre professor —  meios 
de comunicação — , escola e o aluno exigem que o pro­
cesso de ensino remodele continuamente os ambientes, 
as circunstancias, os métodos e o material didático 
para adaptá-los aos jovens.42

Observa-se que os autores cujas idéias foram aqui apresentadas 
têm em comum a preocupação com a melhoria do processo ensino-aprendiza- 
gem, no sentido de facilitã-lo e de criar condições favoráveis para sua 
realização. Do que foi visto, ê possível distinguir os seguintes aspec­
tos significativos:

SKINNER, quando se refere ao:
® planejamento visando o comportamento final do aluno;
® estabelecimento de seqüência nos conteúdos;
® estabelecimento de objetivos de ensino conforme contexto cul­

tural .

GAGNÊ posicionando-se quanto:
® ao planejamento da instrução;
• aos pré-requisitos para assegurar as aprendizagens futuras;
® ã transferência do conhecimento;
@ ã interação professor-aluno através da linguagem.
ANDRADE refere-se ã atuação do supervisor:
® nas sugestões para aquisição e uso de recursos audiovisuais;
® na seleção e utilização do livro didático.
MARKS a STOOPS destacam:
® planejar a melhoria da instrução.
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SERGIOVANNI § STARRATT salientam:
• os meios de comunicação entre professor e alunos;
® a necessidade de modificações no ambiente, métodos e material 

didático no processo de ensino. . -

Desta forma, são pontos mais significativos para a eficiência do 
processo ensino-aprendizagem o planejamento e o aprimoramento metõdico 
do professor para efetiva comunicação com os alunos.

Neste trabalho, esses aspectos relevantes traduziram-se da 
seguinte forma: conjuntos de habilidades relativas a: analise do pro­
cesso ensino-aprendizagem e metodologia para o aprimoramento do profes­
sor, que deram origem a ãreas de habilidades e estas, por sua vez, se ra­
mificaram em competências para a atuação do supervisor. (Ver Modelo 
p. 52.)

3.2.2. Dimensão CuJüllcllI o

0 conceito de currículo adotado nesta pesquisa ê apresentado por
GARCIA em termos de "esquema organizacional prescritivo de estruturação
de ensino-aprendizagem"43.

A adoção desse conceito se justifica porque o supervisor, embora 
não participe da montagem do currículo (quando seguir na íntegra o guia 
curricular proposto pela SEC-GO), ê parte de sua operacionalização! Por 
isso esse conceito assumido nesta pesquisa ê adequado, dada a sua natu­
reza de "plano prescritivo".

Existem atualmente cinco concepções conflitantes de currículo, 
propostas por EISNER £j VALLANCE,44 que apresentam orientações diferentes 
para o desenvolvimento do currículo.

Essas concepções podem ser assim sumarizadas:
CuAAicuZum como h.acíonatU>mo a c a d m ic o - Nesta concepção o currí­

culo ê visto como mantenedor das tradições culturais. Cultiva o intelec-
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to do aluno por meio das disciplinas clássicas estabelecidas. Considera 
a aprendizagem pratica como depreciativa.

CuÂ/Ucu£um como tc c n o to g ta - Preocupa-se mais com o "como" do que 
com "o que" ensinar. Procurando facilitar a aprendizagem, sem fazer re­
ferência especial ao conteúdo. 0 trabalho do professor e preparar mate­
rial para o melhor desempenho dos alunos.

VcòcnvolvÁmciito de paoceòòos c o g n ítiv o ò - 0 aspecto bãsico a ser 
observado ê a estimulação de processos intelectuais e o conjunto de ha­
bilidades cognitivas a serem aplicadas em aprendizagens presentes e fu­
turas. Prevê uma aprendizagem dinâmica e uma escolarização orientada 
para o crescimento do aluno.

CuwUcutum pana. a u to -a tu a l iz a ç ã o - Ê centrado no aluno, orientado 
para a autonomia e o crescimento individual, procurando o desenvolvimen­
to de cada um. Focaliza o conteúdo preocupando-se com o que ê ensinado 
na escola, ao mesmo tempo que ajuda o indivíduo a descobrir coisas por 
si mesmo.

CuAfitcutum pana. a eZ evâ n cta  c fiecon-òtAução àociuLò - De acordo com 
esta concepção, as necessidades sociais assumem maior importância do que 
as individuais. A escola e a educação são vistas como agentes de mudan­
ça social.' Os alunos são considerados em função da sociedade na qual 
vivem, e os conteúdos são trabalhados em função de grandes problemas so­
ciais.

A análise acima sobre currículo representa um primeiro passo para 
sistematização do currículo como campo de estudo, o que de acordo com 
BEAUCHAMP "ê a forma e arranjo de objetivos e conteúdos de conformidade 
com a organização sistemática da escola"45.

BRUNER (1978) considera que um dos pontos de preocupação "ê o pla­
nejamento de currículo para as escolas primárias e secundárias"46. Entre­
tanto as pessoas que poderiam dar maiores contribuições, os chamados "pe­
ritos" nos vários campos do conhecimento, não participam da elaboração 
dos currículos.

Embora BRUNER advogue a participação de "peritos" na montagem de 
currículos, ainda não se têm notícias de que essa participação se tenha 
tomado efetiva no Brasil. Muitos dos trabalhos de montagem de currícu­
lo repousam em determinadas pessoas que, de certa maneira, demonstraram 
desempenho extraordinário, e também em pessoas que procuram cursos de 
põs-graduação nesta área.
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Esse autor afirma ainda:

... os programas escolares muitas vezes têm tratado ina­
dequadamente, ou incorretamente, o conhecimento con­
temporâneo, e nao temos colhido os frutos que poderiam 
advir da uniao de esforços de eminentes eruditos, pro­
fessores competentes e experimentados, e aqueles trei­
nados nos campos ligados ao ensino e â aprendizagem.47

Conclui-se que a necessidade da colaboração de muitos ê importan­
te para a melhoria dos padrões nos programas desenvolvidos nas escolas.

Para o referido autor,48 a elaboração de currículos sõ se justifi­
ca quando a sociedade apresenta mudanças nos aspectos sociais, culturais 
e políticos e estes influenciam diretamente o meio ambiente, os objeti­
vos da escola e dos prõprios alunos.

Esta posição ê plausível. No entanto, não ê sõ a sociedade que 
solicita mudanças mas também o supervisor precisa ser sensível ãs trans­
formações que ocorrem a nível de escola em função das necessidades desta 
e dos alunos; principalmente no ensino de 29 grau, onde a formação pro­
fissional ocupa lugar de destaque, uma vez que neste nível ê que as trans­
formações são uma constante no mundo de hoje.

Perceptível e a atuação do supervisor, no campo de currículo, na 
concepção desse autor:

0 currículo de uma dada matéria deve ser determinado 
pela compreensão mais fundamental que se possa atingir, 
a respeito dos princípios básicos que dao estrutura a

- *  *  49essa matena.

BRUNER (1978) conclui dizendo que

Planejar currículos, de modo a refletir a estrutura 
básica de um dado campo do conhecimento, exige a mais 
profunda compreensão desse campo.50

As transformações que ocorrem na sociedade e na escola ê que dão 
origem âs novas prioridades que exigem ajustamentos nos currículos e nas 
ações em nível de escola para a sua implementação. BERMAN (1975)51 aponta 
como sendo dois os critérios que devem nortear os elaboradores de currí­
culo: um voltado âs tradições culturais e outro cujo foco seja o indiví­
duo. Currículos elaborados dessa forma exigem do supervisor habilidade 
para bem interpreta-los na sua dinamização.
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WILES (1977)52 afirma que até algum tempo atras o supervisor es­
colar era visto como o elemento impulsionador das mudanças curriculares, 
jã que a maioria das pessoas ligadas â educação ignorava a necessidade 
de mudanças nos currículos das escolas. Por isso, toda a responsabili­
dade de iniciar modificações no currículo escolar cabia ao supervisor.

No entanto, na década de 60, autoridades e expc-tíá preocupados 
com a educação se deram conta de que a sociedade do futuro depende dire­
tamente da educação ministrada nas escolas. Com isso houve esforços no 
sentido de se criar um currículo que atendesse as necessidades da socie­
dade.

PRESTES (1978)53 salienta que os objetivos amplos da Educação es­
tão explícitos em lei, mas necessário se faz um maior aprofundamento nos 
aspectos filosoficos, psicologicos e sociolégicos, câbendo ao supervisor 
organizar círculos de estudos, através de textos geradores, onde os pro­
fessores possam refletir sobre os valores etendências da Educação. Abor­
da, ainda, a importância do supervisor na participação de reuniões coor­
denadas pela orientação educacional, buscando encaminhar os professores 
na seleção de objetivos e estratégias para os diferentes alunos, para 
melhor compreensão das variáveis na relação professor-aluno, das variá­
veis socio-culturais que interferem no trabalho da escola, e identificar 
as particularidades da comunidade na qual a escola está inserida.

A mesma autora sugere, ainda, para as escolas de 2° grau,

... manter contatos regulares com as principais empresas 
industriais, comerciaise agro-pecuãrias da comunidade, 
para uma troca constante de informações gerais sobre 
necessidades de maodeobra, meios disponíveis e resul­
tados que os ex-alunos vem apresentando.54

Desta citação conclui-se que o supervisor precisa entrar em con­
tato com a comunidade a fim de planejar e propor a atuação dos alunos da 
escola nos estágios (parte obrigatória dos cursos profissionalizantes), 
verificando, por outro lado, se a escola está habilitando seus alunos 
para atuarem no mercado de trabalho local.

Essa autora55 afirma ainda que os objetivos gerais da escola emer­
gem da análise de dados sobre a comunidade e a clientela e das reflexões 
sobre os aspectos fiioséficos, sociologicos e psicolõgicos orientadores 
das atividades administrativas e pedagógicas da escola.
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Definidos os objetivos gerais da escola pela equipe técnica e pe­
los professores, tem-se uma política de ação para o currículo, onde são 
desdobrados os objetivos gerais e específicos de cada disciplina.

PRESTES (1978) afirma que faz parte da função supervisora propor­
cionar subsídios para uma melhor orientação metodologica do processo en­
sino -aprendizagem, pois ressalta:

É indispensável que se compreenda o problema da se­
leção de estratégias de ensino em sua verdadeira di­
mensão: métodos e técnicas de ensino sao decorrentes
de uma concepção global de educaçao —  sua escolha e 
aplicaçao vinculam-se a uma concepção de Homem, ou co­
mo ser livre ou como predestinado. 6

A referida autora57 diz, ainda, que a avaliação demonstra a efi­
ciência da ação pedagógica, onde são evidenciados os avanços realizados 
pelo aluno em cada disciplina ou ãrea, através dos objetivos gerais e 
específicos, e qual a contribuição das experiências curriculares sobre 
seu desenvolvimento. Constitui tarefa do supervisor auxiliar os profes­
sores na elaboração de provas, onde são abordados os aspectos de organi­
zação, apresentação e analise dos instrumentos que evidenciam o aprovei­
tamento dos alunos. Quanto ã recuperação, o supervisor e o serviço de 
orientação educacional proporcionam ajuda aos professores no sentido de 
identificar as dificuldades dos alunos e selecionar tipos de atividades 
para a superação das falhas, possibilitando assim condições aos alunos 
para se desenvolverem.

Para PRZYBYLSKI (1976),58 são varias as técnicas que o supervisor 
utiliza individualmente e junto com os coordenadores de disciplina (nes­
ta pesquisa são assim considerados os coordenadores de habilitação.bási­
ca) . Dentre elas se destacam: visita ã sala de aula; aulas de demons­
tração, onde o supervisor apresenta como usar, como desenvolver ou como 
aplicar determinado tema ou material de ensino; organização de biblio­
teca, com livros, artigos e demais obras relacionadas a Educação; elabo­
ração de esquemas de incentivo ã leitura do acervo e também estímulo ã 
criação de clube de leitura na escola.

0 autor apresenta também, como técnica utilizada pelo supervisor 
e planejada juntamente com a direção,"visitas interescolares" , para 
oportunizar aos professores a vivência de determinados aspectos conside­
rados importantes ao seu desempenho docente. Essas visitas são realiza-
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das na comunidade ou em outros locais em que se fizerem necessárias. 
Quando da visita para observação, haverá trocas de experiências visando 
o crescimento profissional dos professores.

Esse autor salienta, ainda, que o supervisor deve estimular a par­
ticipação dos professores em palestras, conferências ou seminários rela­
cionados aos problemas de Educação, em razão dos quais surgirá a inves­
tigação, a pesquisa e o debate.

PRZYBYLSKY (1976)59 refere-se ainda â importância do papel do su­
pervisor na análise do ambiente físico da escola e do ambiente psicolo- 
gico em que são evidenciadas as interações dos elementos da escola, sa­
lientando o clima de dinamismo e entusiasmo no desempenho de suas tare­
fas.

Considera, ainda, que "o planejamento curricular deve ser feito
tendo em vista o 'perfil' ou as características do aiuno que se pretende
formar"60.

Para ATTA § SINCES (1975) ,61 a função básica do supervisor está
no "planejamento, organização, implementação, controle e avaliação", que
são desempenhados através de "assessoria", envolvendo ajuda no diagnos­
tico de situações; de "facilitação", propiciando condições sociais e 
psicológicas para o bom desenvolvimento do trabalho; e de "treinamento" 
ãs pessoas envolvidas no processo educacional, afirmando que

0 Supervisor informa, promove o treinamento instru­
tivo, prove os recursos necessários para a execução das 
tarefas, discute e esclarece os objetivos, acompanha a 
sua execução, permanece â disposição ajudando, se so­
licitado, e avalia cooperativamente os resultados do

♦ ~  c/ytrabalho para que possa fornecer realimentaçao.

MARKS § STOOPS (1971) consideram o papel da supervisão em relação 
ao currículo como de

... Trocar ideias, meios de açao e materiais, para ava­
liar e desenvolver o currículo;
... Desenvolver materiais e meios de açao para realiza- 
çao do currículo;
... Avaliar o currículo, materiais e meios de açao, ba­
seando-se em objetivos básicos e nas descobertas da 
da pesquisa científica.63
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Para o MEC-DEM (1977),64 as funções do supervisor pedagõgico para 
escolas de 29 grau são desenvolvidas em termos de "planejamento, coorde­
nação, avaliação e assessoramento".

Dentre as funções apontadas pelo MEC-DEM, que fundamentam em par­
te o modelo de atuação do supervisor pedagõgico proposto nesta pesquisa, 
ressalta-se a sua participação na elaboração do plano global da escola e 
do plano de 'integração escola-empresa-comunidade, bem como na coordena­
ção do planejamento curricular, adaptando normas gerais oriundas de õr- 
gãos competentes, ã realidade local. _

Quanto â função de "coordenação", o mesmo documento afirma que 
esta se refere â implementação do currículo da escola e orientação aos 
professores no que se refere âelaboração e execução de planos de ensino.

Apresenta também as funções do supervisor pedagõgico quanto a ava­
liação do currículo, como sendo de acompanhamento dõ desempenho docente 
através da interpretação de dados referentes â produtividade tanto dos 
professores como do processo ensino-aprendizagem, bem como da avaliação 
das atividades de integração escola-empresa-comunidade.

No "assessoramento", as funções desempenhadas pela supervisão pe­
dagógica são de apoio aos professores e ao corpo técnicc.-administrativo 
da escola,' colaborando na definição de diretrizes pedagógicas e adminis­
trativas, bem como visando a melhoria das condições de aprendizagem dos 
alunos.

A dimensão cuJviLcuto proposta neste modelo tem respaldo nos vá­
rios autores comentados, de cujas obras destacamos os seguintes aspec­
tos :

GARCIA propõe que sejam feitas todas as previsões necessárias ao 
desenvolvimento de currículo.

EISNER Ç VALLANCE ponderam sobre uma concepção de currículos mais 
ajustados aos propósitos do ensino.

BEAUCHAMP enfatiza o currículo como campo de estudo, sendo ele:
® a forma e o arranjo de objetivos e conteúdos.
BRUNER considera que:
@ para a elaboração de currículo são necessárias contribuições 

de "peritos";
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® a mudança curricular so se justifica quando ha mudanças na so­
ciedade .

Acrescentou-se nesta pesquisa a atuação do supervisor em realizar 
mudanças de acordo com os interesses e necessidades por ele sentidas, no 
que se refere à formação profissional.

BERMAN destaca:
® que novas prioridades interferem diretamente no currículo;
© dois critérios para os elaboradores de currículos.

Acrescentou-se a estas posições a habilidade exigida do supervi­
sor para bem interpretar o currículo na sua dinamização.

WILES refere-se ao supervisor 
® como impulsionador das mudanças curriculares.

PRESTES salienta que
© os aspectos filosõficos, psicolõgicos e sociológicos merecem 

ser aprofundados;
• cabe ao supervisor:

• organizar círculos de estudos;
• participar de reuniões com o serviço dé orientação educacio­

nal (SOE);
• orientar os professores;

' • conhecer as peculiaridades da comunidade;
• estabelecer contatos com as empresas industriais e comer­

ciais ;
• proporcionar subsídios;
• estabelecer objetivos gerais da escola pela equipe técnica

e professores, a partir de dados coletados na comunidade;
• • desdobrar os objetivos gerais e específicos de cada disci­

plina;
• dar orientação metodológica ao processo ensino-aprendizagem;
• selecionar junto com os professores métodos e técnicas de 

ensino;
• avaliar a eficiência do desempenho dos professores através 

do alcance dos objetivos;
• avaliar o desenvolvimento das experiências curriculares;
• auxiliar os professores na elaboração de provas;
• ajudar os professores na recuperação dos alunos, juntamente
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com o SOE, identificando as dificuldades e sugerindo ativi­
dades para a recuperação;
verificar se a escola esta habilitando seus alunos para 
atuarem na comunidade. .

Acrescentou-se ã proposição de estabelecer contatos com a comuni­
dade, que o supervisor poderá planejar e propor a atuação dos alunos nes­
sas empresas como estagiários.

PRZYBYLSKI ressalta o uso de técnicas pela supervisão, dentre elas: 
® visitas ã sala de aula;
© aulas de demonstração;
© organização de biblioteca;
© incentivo ao uso da biblioteca;
® estímulo ã criação de clube de leitura na escola;
® visitas interescolares;
© incentivo aos professores a participarem de palestras, seminá­

rios e conferências;
© análise do ambiente físico;
® análise do ambiente psicologico;
© planejamento do currículo de acordo com o "perfil" do aluno 

que se pretende formar.

ATTA § SIMOES apresentam as funções do supervisor no que se refe­
re ao planejamento, implementação, controle e avaliação, sumarizadas 
assim:

® ajudar no diagnostico;
® propiciar condições sociais e psicológicas;
® promover treinamento onde há previsão de recursos;
© esclarecer os objetivos;
© acompanhar a execução;
© avaliar cooperativãmente os resultados.

MARKS § STOOPS ressaltam o papel do supervisor:
® desenvolver e avaliar o currículo;
® implementar o currículo;
® avaliar o currículo, materiais e meios de ação.
MEC/DEM sugere a participação do supervisor na:
© elaboração do plano global da escola;
© elaboração do plano de integração escola-empresa-comunidade;



36

• coordenação do planejamento curricular em nível escolar;
• adaptação das normas gerais vindas dos orgãos competentes ã 

escola;
• implementação do currículo;
® orientação aos professores na elaboração e execução dos planos 

de ensino;
® avaliação do currículo;
® acompanhamento do desempenho docente;
® interpretação de dados referentes ã produtividade dos profes­

sores e do processo ensino-aprendizagem;
® avaliação das atividades de integração escola-empresa-comuni- 

dade;
@ apoio ao corpo docente e ao corpo têcnico-administrativo da 

escola;
© colaboração nas diretrizes pedagógicas e administrativas
© colaboração na melhoria das condições de aprendizagem.

Dos autores consultados foram destacados os pontos considerados 
essenciais para fundamentar o modelo proposto nesta pesquisa, na dimen­
são cu A A lcu lo , expressos em habilidades, que são: "compreensão de lin­
guagem curricular", "desenvolvimento de currículo", "organização do am­
biente" e "uso de recursos instrucionais".

Os pontos considerados essenciais possibilitaram a esta autora 
esquematizar a dimensão cuaaZ cuZo, obedecendo ã seguinte ordem: conjun­
tos de habilidades ramificadas em ãreas de habilidades, possibilitando 
assim determinar as competências referentes a esta dimensão. (Ver Mode­
lo p. 52.)
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As relações humanas constituem atividade constante na vida do ho­
mem, por ser este um ser social e, conseqüentemente, fazer parte de gru­
pos. É necessário, portanto, que saiba comunicar-se, que tenha capaci­
dade para aceitar-se e aceitar os outros.

Nesse relacionamento pessoa a pessoa, poderão surgir problemas 
que prejudicam o processo ensino-aprendizagem, se não for conforme pro­
põe TOSHI (1979):

0 ato pedagógico exige disponibilidade, aceitaçao do 
outro, capacidade de abertura a si próprio e a outrem.
E mais, exige compreensão do outro, como pessoa e como 
grupo .6S

0 bom desempenho dos supervisores nas escolas depende do bom re­
lacionamento destes com as demais pessoas envolvidas no processo educa­
tivo .

TOSHI salientaereforça sua posição em relação ã formação psicos­
social quando afirma:

So a formaçao psicossocial permite ao educador ser 
atuante, capaz de sintonizar com sua época. Educador 
e aquele que, insatisfeito com processos cômodos de 
ensino, nao se reduz a um mero repetidor inconsciente 
das defeituosas estruturas escolares, muitas vezes 
existentes. Aquele que nao se contenta em ser dirigi­
do, um receber tudo pronto, medido, confeccionado.66

Considera ainda, essa autora, que a ação supervisora requer „compe­
tência em relações humanas, para ajudar e apoiar os professores quando 
demonstram necessidade. Acredita que o supervisor ê um líder, pois "a 
ênfase na ação dirigida considera o 'ser pessoa' do professor e não o 
'ser profissional', porque aquele supera este sem prescindi-lo"67.

Para ATTA § SIMOES (1975), um dos níveis de atuação do supervisor 
ê a coordenação, e nesta função

0 supervisor é um líder mas deve exercer uma lide­
rança democrática, entendendo as limitações do grupo e 
nao colocando muito alto o seu nível de expectativa;

3.2.3. Dimensão RcfaçõeA Humancu,
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respeita as diferenças individuais e sabe aproveitar 
as habilidades de cada um da melhor forma dentro do 
grupo, para perseguir um objetivo, passo a passo, es­
timulando, confiando, nao deixando morrer o entusiasmo,
ate que se percorra o caminho necessário a sua conse- 

~  68 cuçao.

As mesmas autoras salientam ainda que, sendo a supervisão um tra­
balho de grupo, deve proporcionar condições favoráveis para que as pes­
soas com que trabalha sintam liberdade para fazer indagações, pedir su­
gestões, dialogar sobre problemas relacionados ao seu prõprio desenvol­
vimento profissional.

PERES (1977)69 considera o relacionamento humano de extrema impor­
tância em qualquer situação que envolve pessoas, como e o caso da super­
visão. 0 bom relacionamento dentro da supervisão implica na interação 
(sinceridade), no conhecimento e ajuda ao outro, reconhecendo as diferen­
ças individuais e fazendo transferência do que aprendeu através da expe­
riência, para atuar junto com os outros.

A mesma autora aponta várias qualidades pessoais para a atuação
do supervisor, dentre elas: "empatia, criatividade, equilíbrio, bom re­
lacionamento humano, capacidade de iniciativa etc."70.

SERGIOVANNI §STARRATT (1978) enfocam a importância do conhecimen­
to do eu, para a compreensão do comportamento humano, sendo que o auto-
conceito de cada professor ê fator determinante de seu comportamento e 
de suas relações interpessoais, afirmando:

0 autoconceito oferece uma base conceituai para o 
nosso desenvolvimento e discussão das necessidades do 
professor, da motivaçao do professor e da satisfaçao e 
insatisfaçao no trabalho do professor que se segue.71

Os mesmos autores72 acreditam que a participação aumenta a identi­
ficação e o compromisso e que, alem de ser uma õtima estratégia, resulta 
na eficiência do desempenho. Esta ê uma proposta de supervisão criativa, 
que visa desenvolver a implantação de soluções novas objetivando melho­
rar os problemas educacionais.

Posicionando-se frente â mudança, esses autores referem-se ao 
supervisor não como o unico elemento de mudanças, porque esse processo 
envolve administradores, professores e outras pessoas ligadas â educação.
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MILES (1965),73 citado por SERGIOVANNI 6 STARRATT, aborda as rela­
ções humanas e os recursos humanos, em três dimensões: "atitudes", "par­
ticipação" e "expectativas", nos "Dois modelos de liderança participati­
va", em que a tarefa bãsica do supervisor ê fazer com que cada elemento 
da escola sinta-se ütil e importante dentro do grupo, uma vez que todos 
compartilham das necessidades de pertencer ao grupo, de serem por ele 
respeitados e, enfim, de serem reconhecidos individualmente.

MARKS § STOOPS (1971) referem-se ao papel da supervisão como sen­
do de "orientar os professores para as metas, através de processos demo­
cráticos, dando-lhes orientações específicas, baseadas em um solido back- 
gtiound em dinâmica de grupo e individual" 74.

ANDRADE (1976)75 faz referencia âs técnicas de que o supervisor 
dispõe para a realização de seu trabalho, ressaltando dois aspectos im­
portantes de sua utilização com vistas ao estabelecimento de terminolo­
gia para a precisão da comunicação, essencial no desenvolvimento de sua 
pfiaxÁÂ no trabalho cooperativo; a aceitação e valorização das técnicas 
de supervisão que conduzamârealização dos objetivos da ação supervisora.

Essa autora faz referência â realização de "conferências", po­
dendo ser individuais ou em grupos, onde poderão ser detectados aspectos 
importantes para orientar e estimular o desenvolvimento dos professores, 
respeitando suas individualidades, a fim de possibilitar-lhes uma auto- 
analise. As "conferências" indicadas pela autora em pauta são üteis pa­
ra conhecer os professores, explicar a atuação da supervisão e conduzir 
o professor a autoconhecer-se.

0 posicionamento dessa autora sobre relações humanas ê de que "é 
hoje função de um bom relacionamento de pessoas integradas num agir co­
letivo.' A cooperação é bãsica ao crescimento pessoal e â rentabilidade 
de qualquer empresa"76. 0 meio ambiente é fator preponderante para que 
haja integração entre as pessoas, que assim são levadas a refletir, dia­
logar, decidir e comprometer-se. ’

Para ALFONSO (1975), é impossível haver ação supervisora sem que 
exista um bom relacionamento dentro da equipe, onde a ênfase recai na 
comunicação. Esta posição ê confirmada quando diz:
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Um supervisor deve encarar a comunicação sob diver­
sos enfoques: ajudando o professor a compreender a na­
tureza da comunicação como um processo psicologico no 
qual o supervisor empenha-se com os professores, estes 
com os alunos e os alunos com o programa.77

WILES (1977) diz que depende muito de como os supervisores traba­
lham com os professores, no sentido de fazê-los perceber que podem ser 
ajudados.

El supervisor debe obrar de tal manera que haga po- 
sible que otros acepten ayuda. Si el supervisor con- 
cibe su trabajo como mandato, el maestro no puede acep- 
•tarlo. Si concibe su papel como si fuera el superior, 
el otro tampoco puede aceptarlo. Si su comportamiento 
es detestable, el otro no puede aceptar ninguna ayuda 
de su parte. Si el supervisor no inculca la coopera-
ciõn como un modo de vida, entonces la aceptacion de
ayuda es un indicio de debilidad,y sus acciones prohi- 
ben que alguien acepte su ayuda.78

PRESTES (1978) enfatiza a necessidade de organizar círculos de 
estudos ou palestras para o maior aprofundamento nos aspectos de "cria­
tividade, liderança, comunicação inter-pessoal" 79 e outras atividades 
consideradas de relevância para a compreensão do comportamento humano, 
quando evidenciadas essas necessidades pelos professores.

Para PRZYBYLSKI (1976),80 o supervisor utiliza-se da avaliação 
para proporcionar no sentido de tomar as ações coerentes com
as necessidades dos alunos, dos professores e da escola.

Esse autor refere-se â atuação do supervisor de estimular a auto- 
analise tanto dos professores como a sua prõpria, pois ambos são respon­
sáveis pelo desenvolvimento do processo educativo. Enfatiza a necessida­
de de incentivar essa auto-analise, para que possa informar-se sobre os 
aspectos positivos e negativos encontrados no grupo, visando sanar as de­
ficiências e possibilitar melhores resultados. A importância da auto- 
avaliação, ou seja, auto-analise, para o supervisor ê de permitir-lhe 
perceber o desempenho em relação ãs atividades desenvolvidas dentro da 
escola visando seu aprimoramento.

=»



41

Os aspectos considerados significativos para esta pesquisa, nos 
autores arrolados atê aqui, podem ser estabelecidos de forma sintética, 
como segue:

TOSCHI aborda aspectos importantes para a atuação do supervisor 
dentro da dimensão îcfaçõcò hum anai:

• capacidade de aceitação do outro;
• compreensão do outro como pessoa e como grupo;
® ajuda e apoio aos professores;
© capacidade de liderança.

ATTA £| SIMOES mencionam a atuação do supervisor 
© na capacidade de liderança;
® no respeito ãs individualidades;
© no despertar confiança;
® no estabelecer condições propícias ao dialogo;
® na capacidade de saber aproveitar as habilidades de cada um.

PERES salienta os seguintes aspectos:
® interação e sinceridade entre os elementos da equipe;
® conhecimento do outro;
© disposição para ajudar os outros, respeitando sua individuali­

dade .

SERGIOVANNI § STARRATT enfatizam que
© o professor e o supervisor precisam conhecer cada um a si mes­

mo (autoconceito) para depois compreenderem os outros;
® o supervisor desenvolve a implantação de sistemas novos, a fim 

de amenizar os problemas educacionais;
© o professor precisa comprometer-se para participar;
® o autoconceito pode ser fator de motivação, satisfação ou in­

satisfação.

MILES salienta que:
© o papel do supervisor ê valorizar cada membro do grupo;
© ê importante o reconhecimento das individualidades.
ANDRADE enfatiza:
® o uso de técnicas que visem uma comunicação eficiente, desta­

cando entre elas a de dinâmica de grupo;
© o trabalho cooperativo (agir coletivamente, entendido este tra­

balho como estímulo â formação de equipes).
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ALFONSO aborda:
® o bom relacionamento dentro da equipe, tendo a comunicação co­

mo fator principal; .
® a necessidade de comunicação entre o supervisor e o corpo do­

cente (neste trabalho ê concebida a comunicação têcnico-peda- 
gõgica).

WILES enfoca a atuação do supervisor como dependente do seu posi­
cionamento frente ã função. Para despertar confiança o supervisor:

® faz os professores sentirem que precisam ser ajudados;
• coopera com os outros (acredita-se que esta é sua função den­

tro da escola, entendido assim pela autora deste trabalho).

MARKS § STOOPS salientam:
© orientação de professores de forma democrática;
@ orientações específicas em dinâmica de grupo e individual.

PRESTES destaca a importância de:
© atendimento ãs necessidades dos professores;
• organização de círculos de estudos ou palestras.

PRZYBYLSKI propõe ao supervisor:
© utilizar a avaliação para proporcionar
• estimular a auto-anãlise do grupo;
© identificar aspectos positivos e negativos da atuação do gru­

po, através da auto-anãlise; .
® sanar deficiências;
• fazer auto-avaliação.

Esses aspectos enfatizados atê aqui são considerados de relevân­
cia para a fundamentação do modelo proposto nesta pesquisa, no que se 
refere ã dimensão H.oJLaq.õoJ> humanaò, ou seja, âs habilidades de "intera­
gir com os outros" e ao processo de "auto-anãlise"..

Os pontos arrolados anteriormente permitiram esquematizar esta 
dimensão da seguinte maneira: conjuntos de habilidades desdobrados em
ãreas de habilidades, possibilitando assim estabelecer as competências 
do supervisor referentes a esta dimensão. •
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4, 0 Mo d e l o d e s t a Pe s q u i s a

O Modélo Teorico Tridimensional da Atuação do Supervisor Pedagó­
gico a Nível de 2° Grau, proposto nesta pesquisa, foi baseado em íris 
ELFENBEIN e em literatura específica de Supervisão.

0 referido Modelo consta de três dimensões, quais sejam: ENSINO-
APRENDIZAGEM, CURRÍCULO e RELAÇÕES HUMANAS. Para cada dimensão hã um 
CONJUNTO DE HABILIDADES, que por sua vez traduziram-se em ÂREAS DE HABI­
LIDADES, e estas foram explicitadas em COMPETÊNCIAS para a atuação do 
supervisor pedagõgico a nível de 29 grau.

Não se incluiu na revisão da literatura tõpico sobre competência 
em educação, optando-se por trazê-la a esta parte do trabalho, on­
de cumpre o papel de melhor integrar-se, pelo menos por proximidade, ã 
compreensão do Modelo proposto. 1

Cabe salientar a validade do Modelo para a presente pesquisa, por 
permitir o desenvolvimento simultâneo de três dimensões básicas da atua­
ção do supervisor. '

0 Modelo proposto pode ser visualizado na figura a seguir:

CURRÍCULO

FIGURA 1.
MATRIZ DE TRIPLA ENTRADA REPRESENTANDO 0 MODELO TEORICO TRIDIMENSIONAL 

DA ATUAÇÃO DO SUPERVISOR PEDAGÕGICO, A NÍVEL DE 29 GRAU
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Para maior compreensão, esta parte do trabalho esta dividida em 
duas seções:

4.1. A ideia de competência em educação;
4.2. Modelo Teõrico Tridimensional da Atuação do Supervisor Pe­

dagógico a Nível de 29 Grau. ..

4.1. A IDÉIA DE COMPETÊNCIA EM EDUCAÇÃO

A partir das teorias de SKINNER —  que defende o condicionamento 
operante — , de GAGNÉ — que estabelece a hierarquia do conhecimento 
através dos tipos de aprendizagem —  e de BRUNER —  que apresenta a es­
truturação do conhecimento — , surgiu uma grande contribuição no campo do 
ensino, pois estes autores enfatizam o ensino individualizado, que deu 
origem ã educação baseada em competência.1 '

NAGEL $ RICHMAN (1973) apresentam os seguintes axiomas do "ensino 
para competência":

1. Em programas tradicionais o tempo emantido cons­
tante, enquanto a aquisiçao varia, porem em programas 
de ensino para competência a aquisiçao (mínima) e man­
tida constante enquanto o tempo varia.
2. Programas tradicionais colocam grande ênfase nas 

exigencias de entrada, enquanto que programas para com­
petência colocam grande enfase nas exigências de saída.
3. A aprendizagem ê mais efetiva se o educando sabe 

o que se pretende com a instrução, isto ê, o aluno to­
ma conhecimento dos objetivos visados pelo programa.
4. Ensino para competência combina os princípios do 

ensino baseado em critérios mais os do ensino indivi­
dualizado.2

Aplicando-se o conceito geral jã estabelecido por GARCIA,3 ê pos­
sível conceber nesta pesquisa competência como a descrição da natureza 
qualitativa do comportamento do supervisor, expressa em termos de obje­
tivos comportamentais para um conjunto de capacidades em um dado domí­
nio (e.iiA-íno-a.pyienctizagm, cumaI cuZ o e fioJLaçõe.6 humancu,). ^
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GARCIA afirma ainda que "o ensino para competência apoia-se na 
especificação ou definição de 'o que' constitui competência em um dado 
campo" 4.

Reportando-se ã p.21, onde se caracteriza o modelo de ELFENBEIN 
como base para a elaboração do Modelo proposto nesta pesquisa, percebe- 
se o desdobramento das dimensões do modelo-base na forma do Quadro II ,
a. seguir. •

A competência ê que vai caracterizar a evidência de comportamento 
observável do supervisor, uma vez que ê expressa em termos de objetivos 
comportamentais.
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QUADRO II
CONJUNTO DE HABILIDADES E ÃREAS DE HABILIDADES POR DIMENSÃO

DIMENSÃO
CONJUNTO DE 
HABILIDADES ÃREAS DE HABILIDADES

ENSINO-
APRENDIZAGEM

Analise do processo 
ensino-aprendizagem

0 Analise do ato de ensinar- 
aprender
° Planejamento da instrução 
° Implementação da instrução 
° Realimentaçao do processo de 
ens ino-aprendizagem

Metodologia para apri­
moramento do professor

° Planejamento de conferencias 
e treinamentos específicos

CURRÍCULO Compreensão da lin­
guagem curricular

° Identificação da concepção de 
currículo subjacente ä proposta 
curricular
0 Relacionamento dos componen­
tes do currículo

Desenvolvimento 
de currículo

° Planejamento de currículo a 
nível de escola
° Implementação de currículo a 
nível de escola
0 Avaliaçao de currículo a ní­
vel de escola

Organizaçao do ambiente 0 Ambiente físico 
0 Intercâmbio de aprendizagem

Uso de recursos 
instrucionais

° Analise de materiais instru- 
cionais existentes 
° Produção de materiais ajusta­
dos as situações pedagógicas

RELAÇÕES
HUMANAS

Interaçao com 
os outros

° Domínio de dinamica de grupo 
° Relacionamento dentro da equi­
pe

Auto-anãlise ° Implementação dos resultados 
_ da auto-analise em ambientes 
profiss ionais
° Auto-atualizaçao de todos os 
elementos da escola



4.2. MODELO TEÕRICO TRIDIMENSIONAL DA ATUAÇAO DO SUPERVISOR PEDAGÕGICO A NÍVEL DE 29 GRAU

En s i n o -Ap r e n d i z a g e m

CONJUNTO AREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

ANALISE DO PROCESSO 
ENSINO-APRENDIZAGEM

Analise do ato de 
ensinar-aprender

O supervisor revela sua competência por meio das seguintes
habilidades:
01. Elaborar critérios que concretizem a observação dos profes­

sores durante o desempenho docente;
02. Divulgar critérios aos professores antes da observação de

seu desempenho;
03. Aplicar na observaçao do desempenho docente os critérios pre­

estabelecidos e conhecidos;
04. Organizar os resultados coletados na observação, de maneira

que estes visem assistir o professor no seu crescimento pro­
fissional;

05. Comunicar aos professores, individualmente, os resultados
obtidos na observaçao;

06. Diagnosticar aspectos falhos do ensino-aprendizagem, emperra- 
dores do atingimento de alguns objetivos da escola;

07. Assessorar o corpo docente a sanar pontos considerados pas­
síveis de reformulação;

08. Assessorar os professores no tocante ãs atividades docentes.

Planejamento 09. Elaborar com os professores modelo de plano de curso efetivo
da instrução (baseado em critérios pre-estabelecidos) a ser adotado na

unidade escolar;



En s i n o -Ap r e n d i z a g e m

CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

10. Montar instrumentos (baseado em critérios pré-estabelecidos) 
para diagnose da clientela e da escola,sobre aspectos socio- 
culturais e^psicologicos, ’juntamente com a direção, serviço 
de orientaçao educacional (SOE) e prof essores

11. Manter ligações constantes para compatibilizar as metas dos 
professores, da supervisão, da direção e do SOE, com as açoes 
e metas propostas pelo corpo docente;

12. Indicar critérios para seleção de conteúdos e de metodolo­
gias em relaçao ao currículo pleno, a serem utilizados nos 
planos ins trucionais , para discussão e decisão a nível de 
implementação (sala de aula);

13. Organizar, juntamente com o SOE e corpo docente, os critérios 
para avaliaçao dos alunos (formativa e somativa) na escola;

14. Participar, com os professores, direção e SOE, da definição e 
sistematizaçao do sistema de avaliaçao (formativa e/ou soma­
tiva) do processo ensino-aprendizagem a ser adotado na esco­
la;

15. Divulgar aos professores novas pesquisas, novos procedimen­
tos e inovaçoes pedagógicas relevantes;

16. Estudar, com os professores, aspectos legais de interesse para 
a educaçao e capazes de influir no trabalho dos docentes;

17. Avaliar qualitativa e constantemente o desempenho do pessoal 
docente através de critérios pre-estabelecidos e conhecidos 
pelos professores;

18. Avaliar quantitativa equalitativamente, com os professores e 
o SOE, o rendimento escolar dos alunos (através de critérios 
pré-estabelecidos e conhecidos pelos alunos);



En s i n o -Ap r e n d i z a g e m

CONJUNTO AREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

19. Elaborar, juntamente com a direção, SOE eprofessores, o plano 
da sistemática de recuperação contínua dos alunos;

20. Sugerir novas atividades aos professores, com a utilizaçao 
de materiais antes nao aproveitados, objetivando tornar a 
recuperação contínua mais proveitosa.

Implementação 21. Manter contatos permanentes com os professores para garantir
da instrução a integraçao horizontal e vertical do currículo pleno;

22. Identificar meios para implementação do currículo pleno, que 
permitam satisfazer às necessidades da realidade escolar 
identificadas pelos professores na sala de aula;

23. Treinar e/ou orientar os professores na sala de aula, sobre 
tecnologias instrucionais surgidas de pesquisas recentes e 
aplicáveis às situações específicas de implementação da ins­
trução no ambiente escolar;

24. Identificar carências materiais que existam na escola e pro­
porcionar condiçoes materiais para melhoria dos padrões de 
ensino dentro da escola;

25. Manter programas de reuniões, seminários e conferencias para 
identificar problemas e padrões de, ensino dentro da escola, 
em funçao de metas anuais estabelecidas pelo corpo docente;

26. Propiciar programas de treinamentos, solicitação de recur­
sos, para oferecer soluçoes alternativas a problemas even­
tuais surgidos na aplicaçao das concepçoes de currículo, a 
serem alcançadas no currículo pleno e planos de ensino;



CONJUNTO AREA DE HABILIDADES

Realimentaçao do pro­
cesso ens ino-ap rend i- 
zagem

En s i n o -Ap r e n d i z a g e m

COMPETÊNCIAS

27. Prever recursos instrucionais disponíveis ao currículo pleno 
e concepçoes de currículo a serem adotadas;

28. Desenvolver planos especiais de recuperação dos alunos, com
base em novas abordagens, materiais e motivações, cooperati- 
vamente com os professores;

29. Iniciar programa sistemático de revisão dos objetivos ins-
truclonais, atividades de instrução e itens de avaliaçao, 
para detectar falhas nos programas das disciplinas (com base 
em critérios e nao em normas);

30. Demonstrar aos professores que as inovaçoes pedagógicas tra­
zem benefícios para os alunos e para eles proprios.

31. Proporcionar feeãback aos professores quando estes necessi­
tarem da açao do supervisor, segundo as possíveis situações:

31.1 ao detectar problemas para o atingimento dos objetivos pro­
postos no plano de ensino;

31.2 ao surgirem dificuldades para a execução do plano de ensino;
31.3 ao detectar dificuldades no desenvolvimento da instrução,

durante o processo ensino-aprendizagem;
31.4 ao adotar uma inovaçao pedagógica;
31.3 ao comunicar resultados do processo de avaliaçao dos alunos;
31.6 ao avaliar os planos instrucionais.

CnCn



En s i n o -Ap r e n d i z a g e m

CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

METODOLOGIA PARA 
APRIMORAMENTO DO 
PROFESSOR

Planejamento de con­
ferências e treina­
mentos específicos

32. Diagnosticar periodicamente, em funçao de programas variados 
(socio-economicos, sanitários, educacionais, legaise outros), 
em ambito local e/ou regional, as necessidades de treinamen­
to do corpo docente da escola para prazos de 3-5 anos (repe­
tir cada 3-5 anos),

33. Planejar procedimentos de atualizaçao e/ou aperfeiçoamento, 
relevantes para os professores, diante das prévias necessi­
dades diagnosticadas periodicamente;

34. Programar círculos de estudos com base na diagnose do corpo 
docente e/ou solicitação dos proprios professores;

35. Propor cursos de reciclagem em ambito local e/ou regional, 
visando atender às necessidades educacionais diagnosticadas;

36. Proporcionar a realizaçao de cursos de interesse da comuni­
dade, para atender às necessidades bãsicas diagnosticadas 
(melhor padrao de nutrição, padrao de higiene, combate às 
doenças genitais, profilaxia, compreensão para a necessidade 
de vacinaçao);

37. Programar, coordenar e executar (ou acompanhar execução de) 
programas de círculos de estudos com os professores;

38. Avaliar, através de critérios pré-estabelecidos, os resulta­
dos dos círculos de estudos;

39. Comunicar individualmente aos professores, de maneira esti­
muladora, os resultados da avaliaçao dos círculos de estudos;

40. Orientar os professores na escolha de leituras complementa­
res, objetivando seu crescimento profissional;



En s i n o -Ap r e n d i z a g e m

CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

41. Assessorar os professores na confecção de materiais instru-
cionais, especialmente os relacionados as novas tecnologias;

42. Fornecer informações ao orgao central — SEC-GO —  sobre o
trabalho de treinamento em serviço desenvolvido na escola;

43. Montar relatorios semestrais, baseados em critérios pre-es-
tabelecidos, com os responsáveis pelos eventos realizados.

O i



CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES

COMPREENSÃO DA Identificação da con-
LINGUAGEM CURRICULAR cepção de currículo

subjacente a propos­
ta curricular

Relacionamento dos 
componentes do cur­
rículo

Cu r r í c u l o

COMPETÊNCIAS

0 supervisor revela sua competência por meio das seguintes
habilidades:
01. Analisar, através de critérios pré-estabelecidos, o plano 

curricular em vigência, juntamente com os professores da es­
cola;

02. Identificar a(s) concepçao(oes) de currículo subjacente(s) ã 
proposta curricular vigente, visando a manutençao da coerên­
cia existente entre esta e o currículo pleno adotado na es­
cola;

03. Demonstrar novas concepçoes de currículo com vistas ao me­
lhor desenvolvimento da proposta curricular;

04. Decidir, juntamente com professores e técnicos, a(s) concep- 
ção(oes) a ser(em) adotada(s) no desenvolvimento do currícu­
lo pleno;

05. Colaborar com os professores na seleção estratégica de im­
plementação para atingimento dos objetivos educacionais pro­
postos no currículo pleno.

06. Analisar, em funçao de orientaçao especifica para redaçao de 
objetivos educacionais, com a direção, SOE e professores, os 
objetivos propostos no currículo pleno, visando adequa-los ã 
orientaçao adotada;

07. Discutir sugestões de novos objetivos curriculares que visem 
a coerência entre a redaçao dos mesmos e a orientaçao a ser 
seguida;
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CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

08. Assessorar os professores na montagem do plano de discipli­
na, visando a uniformidade e especificidade dos objetivos e 
conteúdos, a partir do currículo pleno;

09. Orientar a redaçao e o desenvolvimento dos objetivos a nível 
de plano instrucional, por ãrea, disciplina e série, a par­
tir do currículo pleno;

10. Assessorar os professores na adequaçao do plano instrucional 
no tocante ao tempo destinado a determinados topicos;

11. Colaborar na montagem do sistema de avaliaçao da aprendiza­
gem quando da elaboraçao do currículo pleno da escola;

12. Assessorar os professores na implementação do sistema de ava­
liaçao da aprendizagem adotado na escola;

13. Selecionar estratégias de implementação da aprendizagem para 
o plano de ensino;

14. Analisar com os professores, direção e SOE os pontos falhos 
do sistema de avaliaçao da aprendizagem no , desenvolvimento 
do currículo pleno da escola;

15. Propor estratégias de superaçao adequadas às falhas emergen­
tes da avaliaçao da aprendizagem efetivada.

DESENVOLVIMENTO 
DE CURRÍCULO

Planejamento de cur­
rículo a nível de es­
cola

16. Coordenar ajustamento das normas e diretrizes emanadas do 
MEC e da SEEC de Goiãs à filosofia da escola;

17. Diagnosticar as necessidades locais da comunidade e do alu­
no, em cooperaçao com os professores, direção e SOE;
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CONJUNTO AREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

18. Integrar-se com os professores, direção, SOE e equipe técni­
ca para a elaboraçao do currículo pleno da escola;

19. Acompanhar a execução do planejamento de integraçao escola- 
comunidade (ja previsto no currículo pleno da escola);

20. Coordenar o processo de elaboraçao do currículo pleno a par­
tir das decisões sobre concepção de currículo a ser adotada 
na escola;

21. Coordenar o processo de elaboraçao do currículo pleno a par­
tir da diagnose da realidade do contexto da escola: escola- 
comunidade e empresa-escola.

22. Estabelecer, anualmente, objetivos para serem atingidos pela 
escola na comunidade;

23. • Verificar se o currículo pleno da escola esta adequado âs
peculiaridades e objetivos da comunidade;

24. Fazer a realimentaçao do currículo pleno da escola nas suas 
diversas etapas, objetivando manter a consistência entre o 
planejado e o executado;

25. Planejar e programar anualmente, com os coordenadores de es­
tágios e representantes de empresas, o estagio dos alu­
nos concluintes, segundo area profissionalizante.

Implementação de cur- 26. Aplicar procedimentos de acompanhamento e de avaliaçao do
rículo a nível de es- currículo pleno em açao, definidos pela equipe tecnico-peda-
cola gogica da escola;
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CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

27. Promover palestras e reuniões sistemáticas, como forma de 
acompanhamento da implantaçao do currículo pleno;

28. Elaborar documentos como subsídios para a implementação do 
currículo pleno da escola;

29. Distribuir documentos atualizados, considerados de valia pa­
ra melhoria do trabalho docente, podendo estes ser ou nao 
elaborados pela supervisão;

30. Coletar dados sobre o desenvolvimento do currículo pleno;
31. Promover reuniões com professores e técnicos para oportuni- 

zar discussões, levantamento de problemas e decisões sobre 
alternativas de soluçoes;

32. Divulgar experiencias relativas ao desenvolvimento de cur­
rículo pleno em outras escolas, que possam contribuir pqra o 
atingimento dos objetivos da escola;

33. Acompanhar e participar das atividades cívicas, recreativas, 
artísticas e outras, desenvolvidas pelos alunos na comunida­
de (eventuais e/ou planejadas);

34. Acompanhar e avaliar atividades de extensão da escola na co­
munidade e nas empresas, junto aos professores e elementos 
das empresas, responsáveis pelo desenvolvimento do estagio.

Avaliaçao de currícu- 35. Elaborar, com os professores e demais técnicos, critérios
lo a nível de escola para avaliar a implementação do currículo pleno da escola;

36. Coletar e interpretar dados referentes a produtividade do
corpo docente no desenvolvimento, do currículo pleno;



CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES

ORGANIZAÇÃO 
DO AMBIENTE

Ambiente físico

Cu r r í c u l o

COMPETÊNCIAS

37. Assessorar e avaliar o desempenho dos docentes em funçao de 
critérios pré-estabelecidos e conhecidos dos professores;

38. Avaliar, segundo critérios pré-estabelecidos e conhecidos 
pelos professores, os resultados do processo ensino-aprendi- 
zagem;

39. Participar da avaliaçao dos demais setores técnico-pedagogi- 
cos da escola;

40. Discutir com professores e corpo técnico-administrativo os 
resultados obtidos.

41. Verificar as condiçoes físicas das:
41.1 salas de aula, quanto à iluminaçao, ventilaçao, disposição 

das carteiras e do quadro-giz;
41.2 salas especiais, quanto à funcionalidade das disciplinas que

necessitam usa-las: laboratorios, oficinas, ãudio-visual,
educaçao artística (juntamente com os coordenadores de habi- 
litaçao basica);

42. Solicitar da direção salas para o funcionamento da supervi­
são pedagógica, sala para reuniões e estudo e sala dos pro­
fessores ;

43. Verificar se as referidas salas têm condiçoes para o bom an­
damento dos trabalhos escolares;

44. Promover treinamento para o funcionário responsável pela bi­
blioteca, visando melhoria na catalogaçao do acervo;
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CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

45. Zelar pela manutençao e atualizaçao da biblioteca, objeti­
vando melhor utilizaçao do acervo;

46. Cooperar na montagem de calendario para uso das instalações, 
de forma racional e intensiva;

47. Propor, em funçao de registro de problemas e soluçoes apre­
sentadas pelos professores, compra ou confecção de materiais 
e/ou equipamentos;

48. Articular os objetivos da escola e sua integraçao interna 
adequados ao ambiente.

Intercâmbio de 
aprendizagem

49. • Propor convênios com empresas (PIPMO, LBA, SENAÇ e SENAI),
a fim de atender as necessidades dos cursos profissionali­
zantes da escola, visando racionalizaçao no uso de recursos;

50. Incentivar o uso de facilidades da escola para melhoria dos
recursos humanos da comunidade;

51. Promover intercomplementariedade de recursos materiais e hu­
manos com escolas da comunidade;

52. Promover intercâmbio com empresas da comunidade visando me­
lhorar os resultados da aprendizagem;

53. Incentivar intercâmbio com escolas e empresas que desenvol­
vem atividades semelhantes (podendo ser dentro do prõprio 
Estado ou com outros Estados).



CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES

RECURSOS Análise de materiais
INSTRUCIONAIS instrucionais exis­

tentes

Produção de materiais 
ajustados ás situa­
ções pedagógicas

Cu r r í c u l o

COMPETÊNCIAS

54. Auxiliar os professores a escolherem materiais instrucionais 
que possibilitem maior rendimento na aprendizagem, em funçao 
de critérios decorrentes do currículo;

55. Assessorar os professores quanto ã escolha e utilizaçao de 
livro-texto, em funçao das necessidades instrucionais decor­
rentes do currículo pleno;

56. Assessorar os professores na aplicaçao de recursos instru­
cionais ;

57. Coletar dados objetivando verificar a produtividade dos ma­
teriais instrucionais utilizados;

58. Analisar os resultados obtidos numa aula em que o professor 
tenha usado algum dos recursos instrucionais sugeridos pela 
supervisão, comunicando os resultados aos professores;

59. Orientar os professores quanto ã utilizaçao do acervo da bi­
blioteca da escola e/ou da comunidade.

60. Prover equipamentos e materiais necessários ao desenvolvi­
mento das atividades curriculares jã planejadas;

61. Distribuir material de apoio referente ã elaboraçao de obje­
tivos instrucionais, montagem de provas objetivas/subjetivas 
e utilizaçao de dinamica de grupo (podendo ser ou nao soli­
citado pelos professores);

62. Auxiliar os professores a confeccionarem material instrucio- 
nal coerente com o assunto a ser.dado;
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CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

63. Incentivar os professores a utilizarem os materiais existen­
tes na escola/comunidade.

64. Trabalhar individualmente com os professores quando es­
tes desenvolverem interesse em aplicar novas metodologias.



CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES

INTEGRAÇÃO COM 
OS OUTROS

Domínio de dinâ­
mica de grupo

Relacionamento 
dentro da equipe

Re l a ç õ e s Hu m a n a s

COMPETÊNCIAS

O supervisor revela sua competência por meio das seguintes
habilidades:
01. Utilizar técnicas de dinamica de grupo com diversos grupos;
02. Demonstrar corretamente para os professores técnicas de di­

namica de grupo;
03. Analisar com os professores aspectos positivos e/ou negati­

vos das técnicas de dinamica de grupo;
04. Assessorar os professores na aplicaçao de técnicas de dina­

mica de grupo na sala de aula;
05. Valorizar a atuaçao de cada um dos elementos do grupo obede­

cendo aos processos das técnicas de dinamica de grupo;
06. Despertar interesse entre os professores na formaçao de equi­

pes;
07. Demonstrar a importância do trabalho em equipe;
08. Fortalecer atitudes profissionais através de contatos diá­

rios .

09. Demonstrar abertura através da aceitaçao das diferenças in­
dividuais a nível de relacionamento profissional;

10. Aplicar a comunicação como fonte de aproximaçao, crescimento
e estabilidade da equipe;

11. Estimular a emergência de lideranças dentro do grupo como
produto da interaçao profissional que ocorre;



Re l a ç õ e s Hu m a n a s

CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

12. Demonstrar aos professores capacidade de cooperar no plane­
jamento de programas e resoluçoes de problemas;

13. Demonstrar capacidade de comunicar sentimentos e manter es­
tes relacionamentos por período de tempo extensivo;

14. Usar linguagem tecnico-pedagogica apropriada ao nível do 
grupo dentro da equipe;

15. Manter sempre papel profissional, evitando intromissão de 
ordem pessoal, para que os outros valorizem o papel do super­
visor;

16. Manter um comportamento equilibrado, a todo momento, nas in­
terações com outros profissionais;

17. Aplicar seus conhecimentos ao relacionar-se em determinadas 
situações profissionais, sem oferecer soluçoes como sendo 
unicas;

18. Estimulareapoiar os professores em seu desenvolvimento pro­
fissional (valorizando suas capacidades de pensar, criar, 
interessar-se e valorizar-se);

19. Escutar e valorizar a percepção do outro, de modo a estimu­
lar o dialogo, discussões e estudos;

20. Apresentar suas opinioes e pontos de vista com clareza e sem 
ambigüidade;

21. Apresentar suas opinioes e pontos de vita com simplicidade 
e sem conotaçao autoritária;

22. Expressar ideias com confiança e convicção;



Re l a ç õ e s Hu m a n a s

CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

23. Despertar continuamente a confiança dos outros em si mesmos 
por meio de suas açoes, atitudes e interações;

24. Reforçar a capacidade de liderança dentro da equipe;
25. Entender e fazer entender aos outros seus propõsitos.

26. Aplicar os resultados da auto-analise para criar relações 
mais abertas e construtivas com outros profissionais;

27. Conscientizar-se do papel do supervisor como agente de mu­
dança;

28. Aplicar técnicas de auto-analise com grupos de professores, 
para assisti-los no desempenho de seus trabalhos;

29. . Propor feeãback (baseado na auto-analise feita por cada pro­
fessor) em encontros prê-fixados. o

30. Assistir os professores no processo de auto-analise durante 
o desempenho" de suas atividades.

AUTO-ANALISE Implementação dos re­
sultados da auto-ana­
lise em ambientes 
profissionais

Auto-atualização de 31. Programar atividades visando o aperfeiçoamento do corpo do-
todos os elementos cente e tecnico-administrativo;
da escola ^2 . Propor reuniões, cursos e encontros individuais tendo como

finalidade a auto-atualizaçao dos elementos da escola;
33. Preencher fichas de acompanhamento, controle e avaliaçao dos 

cursos e encontros realizados;
34. Aperfeiçoar-se profissionalmente através de literatura acer­

ca do assunto;
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CONJUNTO ÃREA DE HABILIDADES COMPETÊNCIAS

35. Participar assídua e ativamente de intercâmbio de conheci­
mentos e experiencias;

36. Promover, quando necessário, intercâmbio de conhecimentos e 
experiencias.

□ O}
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NOTAS BIBLIOGRÁFICAS

1 Para maior compreensão da educaçao baseada em competência, ler: ALCOR-
TA, Louis B. & GARCIA, Consuelo de Menezes. Modelo de currículo para 
hàbilitaçao de professores de estudos sociais em licenciatura curta, 
utilizando concepção de currículo como tecnologia. Curitiba, Convé­
nio 24/78 - MEC/INEP/UFP/SE, 1979. GARCIA, Consuelo de Menezes. Cur­
rículo 3 ensino e pesquisa: tres faces de situaçao pedagogicQ:. Curi­
tiba, Universidade Federal do Paranã, 1979. 277 p. (Tese para o Con­
curso de Professor Titular).

2NAGEL, T.S. & RICHMAN, P.T. Ensino para competência: uma estrategia
para eliminar fracasso. Porto Alegre, Globo, 1973. p.4-20. In: GAR­
CIA, Consuelo de Menezes. Currículo3 ensino e pesquisa: tres faces
de situaçao pedagógica. Curitiba, Universidade Federal do Paranã,
1979. p.52. (Tese para o Concurso de Titular).

3 GARCIA, Consuelo de Menezes. Currículo3 ensino e pesquisa: tres faces 
de situação pedagógica. Curitiba, Universidade Federal do Paranã,
1979. p.52. (Tese para o Concurso de Professor Titular).

4I b i d . , p.52.

m
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5, Da do s

Os dados coletados para esta pesquisa estão organizados nas se­
guintes categorias:

5.1. Dados de caracterização dos respondentes;
5.2. Dados de validação do Modelo.

Apresenta-se para cada categoria um quadro contendo os dados ta­
bulados referentes a cada item formulado nos instrumentos aplicados aos 
supervisores e professores de 2? grau de Goiânia-GO.

5.1. DADOS DE CARACTERIZAÇAO DOS RESPONDENTES

Nesta seção são arrolados os itens do instrumento que configuram 
os respondentes quanto:

ao sexo;
© ã idade;
• ao tempo de serviço;
o à qualificação profissional;
• ã função;
© ao regime de trabalho.
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Feminino ( )
Masculino ( )

Q u u tã o  1 - SEXO

QUADRO III
DISTRIBUIÇÃO DOS SUPERVISORES E PROFESSORES DA AMOSTRA,

SEGUNDO O SEXO
GOIÂNIA - 1980

SEXO
SUPERVISORES PROFESSORES

• N9 % N9 %

Feminino 14 82,35 91 57,96

Masculino 3 17,65 66 42,04

TOTAL 17 100,00 157 100,00
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Q uzétão 2 - IDADE

de 18 a 20 anos
de 21 a 23 anos
de 24 a 26 anos
de 27 a 29 anos
de 30 a 32 anos
de 33 anos ou mais

QUADRO IV
DISTRIBUIÇÃO DOS SUPERVISORES E PROFESSORES DA AMOSTRA,

SEGUNDO A IDADE
GOIÂNIA - 1980

IDADE
SUPERVISORES PROFESSORES

N9 % N9 %

de 18 a 20 anos - - 7 4,46
de 21 a 23 anos - - 18 11,46
de 24 a 26 anos - - 24 15,29
de 27 a 29 anos 5 29,41 39 24,84
de 30 a 32 anos 3 17,64 31 19,75
33 anos ou mais 9 52,95 38 24,20

TOTAL 17 100,00 157 100,00
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Menos de um ano 
de 1 a 2 anos 
de 3 a 4 anos 
de 5 a 6 anos 
de 7 anos ou mais

Q uestão 3 - TEMPO DE SERVIÇO

QUADRO V
DISTRIBUIÇÃO DOS SUPERVISORES E PROFESSORES DA AMOSTRA, 

CONFORME O TEMPO DE ATUAÇÃO
GOIÂNIA - 1980

TEMPO DE SERVIÇO
EM SUPERVISÃO NO MAGISTÉRIO

N? % N? %

menos de 1 ano 4 25,00 8 5,26
de 1 a 2 anos 3 18,75 17 11,19
de 3 a 4 anos 2 12,50 29 19,08
de 5 a 6 anos 2 12,50 34 22,37
7 anos ou mais 5 31,25 64 42,10

TOTAL 16 100,00 152 100,00

OBS.: Omitiram-se neste item um supervisor e cinco professores.
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Questão 4 - QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL DOS SUPERVISORES 
Curso Normal mais Curso de Treinamento

(CTM / PAMP / INEP / UNICEF) e/ou atualização 
2° Grau mais Curso de Aperfeiçoamento 
Curso Superior (Bacharelado)
Curso Superior de Curta Duração 
Curso Superior de Licenciatura Plena 
Curso de Pedagogia (Licenciatura)
Curso de Pedagogia com Habilitação em Supervisão Escolar 
Curso de Põs-Graduação em Educação

QUADRO VI
DISTRIBUIÇÃO DOS SUPERVISORES DA AMOSTRA, 

SEGUNDO A QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
GOIÂNIA - 1980

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
SUPERVISORES

N9 %

Curso Normal mais Curso de Treinamento 1 5,89
29 Grau mais Curso de Aperfeiçoamento - -
Curso Superior (Bacharelado) 3 17,65
Curso Superior de Curta Duraçao - -
Curso Superior de Licenciatura Plena • 6 35,29
Curso de Pedagogia (Licenciatura) 4 23,53
Curso de Pedagogia com Habilitaçao em Supervisão Escolar 3 17,64
Curso de Pos-Graduaçao em Educaçao - -

TOTAL 17 100,00
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d a u ta o  5 - QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL

Entrou na Universidade este ano 
Esta fazendo Curso Superior 
Curso Superior (Licenciatura Curta) 
Curso Superior (Licenciatura Plena) 
Curso Superior (Bacharelado)

QUADRO VII
DISTRIBUIÇÃO DOS PROFESSORES DA AMOSTRA 

SEGUNDO A QUALIFICAÇAO PROFISSIONAL
GOIÂNIA - 1980

QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
PROFESSORES

N9 %

Entrou na Universidade este ano 1 0,63
Esta fazendo Curso Superior 48 30,57
Curso Superior (Licenciatura Curta) 6 3,82
Curso Superior (Licenciatura Plena) 82 52,22
Curso Superior (Bacharelado) . 20 12,76

TOTAL 157 100,00
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Q u u tã o  6 - ATUALMENTE, NESTA ESCOLA, VOCÊ EXERCE EXCLUSI­
VAMENTE O SERVIÇO DE SUPERVISOR PEDAGÓGICO?

Sim ( )
Não ( )

QUADRO VIII
DISTRIBUIÇÃO DOS SUPERVISORES DA AMOSTRA,

SEGUNDO EXERÇAM EXCLUSIVAMENTE A FUNÇÃO DE SUPERVISOR PEDAGÓGICO
GOIÂNIA - 1980

RESPOSTAS N9 %

Sim 11 68,75

Nao 5 31,25 •

TOTAL 16 100,00

OBS.: Neste item so um supervisor se omitiu.
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Q u u tã o 7 - NO CASO DE SER NEGATIVA A RESPOSTA Ã QUESTÃO ANTERIOR (7) , 
QUE OUTRA FUNÇAO EXERCE:

Professor (em regência de classe) ( )
Auxiliar de Direção ( )
Outras ( )

QUADRO IX
DISTRIBUIÇÃO DOS SUPERVISORES DA AMOSTRA,_ 

SEGUNDO A FUNÇAO QUE EXERCEM ALÉM DA SUPERVISÃO
GOIÂNIA - 1980

FUNÇÕES N9 %

Professor (em regência de classe) ' 2 40,00

Auxiliar de Direção 1 20,00

Outras 2 40,00

TOTAL 5 100,00



79

Apenas de professor ( )
Professor e Orientador Educacional ( )
Professor e Auxiliar de Direção ( )
Professor e Supervisor Pedagogico ( )
Professor e Auxiliar de Supervisão Pedagógica ( )

QudAtão 8 - ATUALMENTE, NESTA ESCOLA, VOCÊ EXERCE A(S) FUNÇÃO(ÖES)

QUADRO X
DISTRIBUIÇÃO DOS PROFESSORES DA AMOSTRA, 

SEGUNDO A FUNÇÃO QUE EXERCEM, ALÉM DO MAGISTÉRIO
GOIÂNIA - 1980

RESPOSTAS N9 %

Apenas Professor 145 94,15
Professor e Orientador Educacional 2 1,30
Professor e Auxiliar de Direção 4 2,60
Professor e Supervisor Pedagogico - -
Professor e Auxiliar de Supervisão Pedagógica 3 1,95

TOTAL 154 100,00

OBS.: Neste item, omitiram-se tres professores.
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Q u u tã o 9 - REGIME DE TRABALHO EM QUE SE ENCONTRA NESTA ESCOLA

14 horas semanais
22 horas semanais
26 horas semanais
30 horas semanais
36 horas semanais
40 horas semanais
44 horas semanais

QUADRO XI
DISTRIBUIÇÃO DOS SUPERVISORES E PROFESSORES DA AMOSTRA, 

SEGUNDO O REGIME DE TRABALHO
. GOIÂNIA - 1980

HORÁRIO
SUPERVISORES PROFESSORES

N9 % N? %

14 horas semanais - - 23 15,13
22 horas semanais - - 43 28,29
26 horas semanais - - 8 5,26
30 horas semanais - - 1 0,66
36 horas semanais 4 23,53 44 28,95
40 horas semanais - - 1 0,66
44 horas semanais 13 76,47 32 21,05

TOTAL 17 100,00 152 100,00

OBS.: Neste item, cinco professores se omitiram.
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5.2. DADOS DE VALIDAÇÃO DO MODELO

Neste topico são apresentadas 
nos instrumentos dos supervisores e 
referentes ãs competências constantes 

As freqüências observadas são 
firmada pelos respondentes. '

TABELA 1

DISTRIBUIÇÃO DE FREQÜÊNCIAS OBSERVADAS, REFERENTES ÃS RESPOSTAS SIM 
NAS TRÊS DIMENSÕES DO MODELO - INSTRUMENTO DO SUPERVISOR PEDAGÓGICO

 ___________________________________ (Continua)

DIMENSÕES
COMPETÊNCIAS ! ! ~ IEnsino-Aprendizagem Currículo Relações Humanas

Fo Fo Fo

01. 13 14 11
02 10 14 14
03 15 15 12
04 15 15 10
05 ■ 15 16 12
06 13 15 12
07 16 16 12
08 17 17 14
09 . 15 16 14
10 12 17 13
11 17 17 11
12 8 16 14
13 14 13 13
14 14 16 13
15 14 14 12
16 15 15 14
17 14 13 11
18 10 15 14
19 11 12 14
20 14 13 15
21 16 12 13
22 15 14 14
23 11 12 13
24 14 14 13
25 13 10 14
26 11 15 14
27 13 13 14

as freqüências observadas, obtidas 
professores para cada dimensão e 
do Modelo proposto, 
referentes ã alternativa ò im , con-
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TABELA 1
DISTRIBUIÇÃO DE FREQÜÊNCIAS OBSERVADAS, REFERENTES ÄS RESPOSTAS SIM 
NAS TRÊS DIMENSÕES DO MODELO - INSTRUMENTO DO SUPERVISOR PEDAGOGICO

(C onclusão)

COMPETÊNCIAS
DIMENSÕES

Ensino-Aprendizagem 
Fo

Currículo
Fo

Relações Humanas 
Fo

28 12 10 6
29 14 14 5
30 15 16 8
31 - 16 9
31.1 14 - -
31.2 15 - -
31.3 12 ■ - -
31.4 15 - -
31.5 14 - -
31.6 14 - -
32 5 10 11
33 9 17 9
34 8 8 12
35 6 14 13
36 6 13 12
37 10 14 -
38 8 14 -
39 8 16 -
40 12 16 -
41 13 - -
41.1 - 11 -
41.2 - 12 -
42 14 12 -
43 15 12 -
44 - 4 -
45 - 9 -
46 ' - 12 . -
47 - 14 -
48 - 10 -
49 - 7 -
50 - 10 - .
51 - 5 -
52 - 6 -
53 - 7 -
54 - 16 -
55 - 15 -
56 - 15 -
57 - 15 -
58 - 14 -
59 - 13 -
60 - 14 -
61 - 16 -
62 - 16 -
63 - 15 -
64 - 17 -
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TABELA 2
DISTRIBUIÇÃO DE FREQÜÊNCIAS OBSERVADAS, REFERENTES ÃS RESPOSTAS SIM 

NAS TRÊS DIMENSÕES DO MODELO - INSTRUMENTO DOS PROFESSORES

COMPETÊNCIAS
DIMENSÕES

Ens ino-Apr endi zagem 
Fo

Currículo
Fo

Relações Humanas 
Fo

01 79 77 59
02 84 77 55
03 79 78 38
04 96 60 105
05 114 ' 74 79
06 52 64 84
07 101 85 81
08 83 81 96
09 88 86 94
10 75 . 75 71
11 70 78 93
12 78 81 82
13 70 79 96
14 83 77 92
15 89 51 95
16 75 78 80
17 61 . 49 87
18 69 69 88
19 44 86 93
20 59 53 98
21 73 59 99
22 63 68 97
23 33 91 79
24 37 59 94
25 69 52 73
26 47 90 63
27 59 47 60
28 61 61 58
29 61 83 62
30 - 72 58
31 • - 70 56
32 - - 58
32.1 - 75 -
32.3 - 76 -
32.3 - 74 -
32.4 - 72 -
33 - 67 73
34 - 89 70
35 — 81 79

m
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6, An a l i s e e In t e r p r e t a ç ã o do s Re s u l t a d o s

Neste topico se analisam e interpretam os dados levantados, con­
forme o que se apresenta em relação a:

6.1. Caracterização dos respondentes;
6.2. Validação do modelo.

6.1. CARACTERIZAÇÃO DOS RESPONDENTES

Analisando os dados da amostra pesquisada, observa-se que a maior
porcentagem de respondentes refere-se ao sexo feminino, tanto entre os' 
supervisores como entre os professores, pois 82,351 do total de supervi­
sores são mulheres e 57,961 dos professores pertencem também ao sexo fe­
minino (Quadro 111, p. 72).

Percebe-se pelos dados dos respondentes (Quadro IV, p.73) que to­
dos os supervisores têm acima de 27 anos, sendo que a maior parte deles 
(70,59%) tem idade superior a 30 anos. No entanto, entre os professores 
pesquisados, mais da metade (56,05%) possui idade inferior a 30 anos 
(Quadro JV, p.73).

Analisando os dados referentes ao tempo de serviço dos superviso­
res, encontram-se dois parâmetros com a mesma porcentagem: tanto os su­
pervisores de atuação bastante recente como aqueles com mais de 5 anos 
de atuação apresentam uma porcentagem de 43,75% (Quadro V, p. 74).

Quanto ao tempo de serviço dos professores, hã uma diferença sig­
nificativa entre os que ingressaram no magistério recentemente e os que 
possuem mais de 5 anos de atuação: os primeiros apresentam uma porcen­
tagem de 16,45% e os demais somam um total de 64,47% (Quadro V, p.74).
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No que se refere a qualificação profissional dos supervisores, a 
maioria dos respondentes possui curso superior com licenciatura, ou seja, 
76,46% (Quadro VI, p. 75).

Os dados da amostra referentes ã qualificação profissional evi­
denciam que 68,80% dos professores possuem curso superior, sendo que o 
restante estã realizando curso superior (Quadro VII, p. 76).

Dos supervisores da amostra, 68,75% exercem exclusivamente a fun­
ção supervisora (Quadro VIII, p.77); os demais têm outras funções, re­
tratadas no Quadro IX, p. 78). •

Foi altamente significativa a porcentagem de professores (94,15%) 
que se dedicam exclusivamente ao magistério, uma vez que e desejável em 
pesquisa desta natureza que a pessoa física do professor não coincida 
como respondente supervisor (Quadro X, p. 79).

Com relação ao horário de trabalho dos supervisores e professores, 
os dados mostram que 76,47% dos supervisores trabalham mais de 40 horas 
semanais, enquanto que entre os professores com a referida carga horária 
a porcentagem é de 21,71. Entre os professores, 43,42% trabalham até 
22 horas semanais, sendo que não existem supervisores com esta carga ho­
rária. O mínimo de horas de trabalho de um supervisor ê 36 horas sema­
nais (Quadro XI, p. 80).

6.2. VALIDAÇÃO DO MODELO

O planejamento para a análise e interpretação dos dados foi ela­
borado em função do comportamento das freqüências das respostas aos itens 
do instrumento; as freqüências agruparam-se dicotomicamente em classes 
afirmativas ou negativas. As freqüências das respostas dos supervisores 
pedagógicos às três dimensões concentraram-se na alternativa SIM. Dos 
150 itens apresentados, apenas 29,33% correspondem a freqüências maiores 
que três, na alternativa NAO do total de 17 supervisores (ver Tabela 1, 
p. 81). Quanto às freqüências das respostas dos professores aos 102 itens, 
são bastante discrepantes, ou seja, 13,72%, as quais guardam um aparente
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equilíbrio ou parecem distribuir-se em probabilidade próxima de 1/2 (ver 
Tabela 2, p. 83).

Uma ver percebido o comportamento das freqüências de respostas, 
foi decidido em relação âs hipóteses:

l9) A p lica çã o  do t e 6 t e  " t"  dc S tu d e n t  cu> ln.cqiien.cicu> de n.ej>po6taj SIM
e NAô doò pn.ofae06on.ej>, ãj> tn.ej> dònen jões

Neste caso, o teste "t" serã aplicado similarmente ao que se usa
para as situações de prê epõs-teste, referentes ãs respostas dos profes­
sores por dimensão do Modelo Teõrico Tridimensional da Atuação do Super­
visor Pedagõgico a Nível de 29 Grau.

Em relação ã primeira dimensão, ou seja, ENSINO-APRENDIZAGEM, ob­
teve-se um resultado de t = 1,95 - GL = 28. Este resultado não ê signi­
ficativo ao nível de 51, e permite considerar-se ambas as distribuições 
como similares e não diferindo significativamente do valor teõrico a pro­
babilidade igual a 1/2. Assim, pode-se inferir que aproximadamente 50% 
dos professores responderam afirmativamente e 50% disseram NAO aos itens 
propostos. •

Em'relação ã dimensão CURRÍCULO, o teste "t" (t = 2,87 - GL = 37) 
revelou diferença estatisticamente significativa ao nível de 1%. Para' 
este resultado contribuiu o maior numero de freqüências atribuídas ao 
NAO.

Diferença não significativa encontrou-se na comparação das fre­
qüências afirmativas e negativas dos itens relativos ã dimensão RELAÇÕES 
HUMANAS (t = 0,811 - GL = 34). Aproximadamente 50% de respostas SIM e 
50% de respostas NAO.

Em relação aos supervisores pedagõgicos, não se aplicou o teste 
"t" de Student, pelo número muito reduzido das respostas ã alternativa 
NAO.

29) Ü6o do te & te x2Ú dü> tn tbu tçã o  de fan.equencJ.a6 de alten.nattvaj>  SIM, 
pon. dim etuão do Modelo TeÕnJco TnJcíim ennion a l da A tuação do S u -  
pen.vÍ6on. Pedagõgico a hlZvel de t°. Gnau

Na tentativa de obter maior segurança na analise e interpretação 
dos resultados, julgou-se conveniente aplicar o teste do x2 ã distribui­
ção de freqüências da alternativa SIM; a freqüência teõrica ou esperada
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foi calculada em função da media das freqüências observadas. Obteve-se, 
assim, para a dimensão ENSINO-APRENDIZAGEM um resultado estatisticamente 
significativo ao nível de 0,1% (x2 = 135,43 - GL = 28). Na interpretação 
deste resultado procurou-se verificar quais teriam sido os seus compo­
nentes; pelo confronto entre as freqüências observadas e a sua mêdia, 
infere-se que as parcelas responsáveis pelo alto valor do x2 são as cons­
tituídas pelos desvios positivos em relação ã mêdia, ou freqüência teó­
rica. Confirmando, desse modo, o resultado do teste "t".

0 mesmo calculo aplicado ã dimensão CURRÍCULO deu um resultado 
significativo ao nível de 0,1% (x2 = 73,13 - GL = 37). Este resultado 
pode ser também atribuído aos desvios positivos em relação ã mêdia, em­
bora o numero total de freqüência ã alternativa NÃO tenha sido bem maior 
que para o SIM (SIM = 27,44 e NÂO = 31,65). Este resultado combina com 
o obtido pelo teste "t".

As freqüências SIM ã dimensão RELAÇÕES HUMANAS também diferem 
significativamente da mêdia, ao nível de 0,1% pelo teste dox2 
(X2 = 117,64 - GL = 34).

Os mesmos cálculos do x2 aplicados ãs freqüências do instrumento 
para os supervisores pedagógicos ã dimensão ENSINO-APRENDIZAGEM deram 
diferença não significativa. Este resultado pode ser interpretado como 
devido ã concentração das freqüências em tomo da mêdia, reduzindo por
este motivo o tamanho das parcelas componentes do x2 e o seu próprio va­
lor. Aqui também se pode relacionar esse valor com a homogeneidade en­
contrada nas respostas dos supervisores pedagógicos (x2 = 32,83 - GL =47).

Quanto ãs freqüências aos itens da dimensão CURRÍCULO, vale a 
mesma observação acima (x2 =44,37 - GL = 64).

Para as freqüências da dimensão RELAÇÕES HUMANAS, encontrou-se um 
X2 = 15,45 - GL = 35, não significativo, pelos mesmos motivos expostos
em relação ã dimensão ENSINO-APRENDIZAGEM.

39) Compasuição d& ^Ae.qumcXd6 do. pH.oh2Abo>i<ZÁ e. i>uptfwÁj>oftu pzdagÕgi.-
co-ó, - í tm  poh -ótem, poJLo uòo do t z ò t z  x2

Comparando as freqüências, item por item, relativas ãs respostas
dos supervisores pedagógicos e professores, em tabela de dupla entrada 
(2x2), por meio do teste do x2 , foram encontrados resultados signifi­
cativos e não significativos.

Os resultados significativos referem-se aos itens arrolados abaixo:
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a) na dimensão ENSINO-APRENDIZAGEM: 1, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 11, 13, 
14, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 27, 28, 29;

b) na dimensão CURRÍCULO: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12,
13, 14, 15, 16, 17, 18, 20, 21, 22; 24, 25, 26, 27, 29, 30, 31, 32, 33,
34;

c) na dimensão RELAÇÕES HUMANAS: 1, 2, 3, 5, 8, 9, 10, 12, 13,
14, 16, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 32, 34, 35.

Os resultados não significativos referem-se aos itens:

a) na dimensão ENSINO-APRENDIZAGEM: 2, 5, 10, 12, 18, 26;

b) na dimensão CURRÍCULO: 19, 23, 28, 35;

c) na dimensão RELAÇÕES HUMANAS: 4, 6, 7, 11, 15, 17, 28, 29,
30, 31, 33.

Nesta analise verifica-se que, dos 99 itens propostos aos respon- 
dentes e testados nas tabelas de contingência, apenas em 21% encontrou- 
se homogeneidade, isto ê, coincidência de opinião.

a
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7, Co n c l u s o e s E Re c o m e n d a ç õ e s

7.1. CONCLUSOES

Nesta seção serão apresentadas as conclusões e as recomendações 
decorrentes da validação do Modelo Teõrico Tridimensional da Atuação do 
Supervisor Pedagõgico a Nível de 29 Grau - Goiânia-GO.

Constam desta seção:

7.1.1. Conclusões em relação aos objetivos da pesquisa;
7.1.2. Conclusões em relação ao problema da pesquisa;
7.1.3. Conclusões em relação ãs hipóteses da pesquisa.

7.1.1. Conclusões em relação aos objetivos da pesquisa

Os objetivos previstos para esta pesquisa foram:

a) zZabofiaA. um ModzZo TzÕtvLzo TnÁ.dÁjnzvu>Zonat da A.tuação do-í> SupeAvi- 
PzdagÕgZzoé a NZvzZ de. 2o. Gtiau, pa/ia a tuidz QJ>taduaZ dz zn -  

òZno dz GoÃÂyiía-GO;

Este objetivo foi atingido a partir da revisão da literatura, com 
apoio em ELFENBEIN e demais autores relacionados ã Supervisão, e confi­
gurado no Modelo objeto desta pesquisa.



90

b) v a tid a n  o nefien ido  Modelo a p a n t ín d o s  dados o b t id o 6 n e s ta  p e i,qu i-  
s a  de campo, a tn a ves  das n e s p o s ta s  dos su p e n v iso n es  c pn o fiesso n es, 
no que s e  ne&ene ao deAm pcnho do su p e n v iso n  pedagógico nas u n i ­
dades escotan.es de 2? gnau de Goiânia-GÕ.
Em relação a este objetivo, soe possível afirmar o seu atingimen- 

to parcial, após realizada a analise estatística dos dados coletados nos 
instrumentos dos supervisores pedagógicos e dos professores de 29 grau 
da rede estadual de Goiânia-00.

7.1.2. .Conclusões em relação ao problema da pesquisa

0 problema levantado para esta pesquisa consistiu na pnoposição  e 
va lid a çã o  do Modelo TeÕnico T n id im e n s io n a t pana a A tuação do S u p en v iso n  
Pedagógico a N iv e l  de 2Ç Gnau, da nede o f i c i a l  de en s in o  em G oiânia-GÕ.

Para a validação do Modelo proposto, uma das dificuldades encon­
tradas foi quando do tratamento estatístico, uma vez que o instrumento 
dos supervisores pedagógicos continha maior numero de itens do que o ins­
trumento dos professores. Pode-se afirmar que esta incoerência no nume­
ro de itens aos respondentes não trouxe transtornos para a análise esta­
tística, porque se aplicou, alem do teste "t" de Student, o teste do x2, 
conforme a necessidade detectada nos dados apresentados.

Outro aspecto tambem a considerar foi a pequena população de su­
pervisores pedagógicos da rede estadual de Goiânia-GO, o que dificultou 
o cálculo e a análise dos dados.

A necessidade de um modelo de supervisão foi percebida devido ãs 
respostas ãs competências propostas no Modelo e inquiridas nos instru­
mentos, permitindo detectar diferenças relativas ã Supervisão, o que re­
flete as diferentes conceituações para as mesmas coisas.

Constatou-se a diferenciação de respostas quanto ã dimensão cun- 
n Z cu lo , havendo um afastamento entre o ideal (modelo proposto) e o real 
(atendimento pretendido pelos professores).
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7.1.3. Conclusões em relação ãs hipóteses da pesquisa

A primeira hipótese estabelecida para esta pesquisa foi:

Ho Mão hã dlfaenença s lg n l fa lc a t lv a  en tn e  o desempenho assum ido p e lo s  
6upen.vlson.es pedagógicos e o a ten d im en to  pn.etendU.do do se n v lç o  de 
su p en v isã o  p e lo s  pn.ofaesson.es nas 12 un idades de en s in o  de 2o. gn.au 
da nede estadoual de Golãnla-GO e o Modelo TeÓnUco T nicU m ensional 
de S u p envisão  Pedagógica pnoposto  n e s ta  p e s q u is a . .
As analises realizadas permitem validar a primeira parte da hipó­

tese Ho, isto e, não hã diferença significativa entre o desempenho assu­
mido pelos supervisores pedagõgicos e o Modelo Teõrico Tridimensional da 
Atuação do Supervisor Pedagõgico a Nível de 2? Grau, em Goiânia-GO. Quan­
to ao atendimento pretendido pelos professores, pode-se inferir que ape­
nas uma parcela pequena do total de 157 professores (21%) concordam que 
o supervisor pedagõgico tenha desempenho conforme o Modelo proposto.

Percebe-se que, relativamente ãs três dimensões propostas , hã maior 
aceitação tanto por supervisores pedagõgicos como pelos professores ãs 
dimensões euslno -apn en d lzagem  e n e la ç õ e s  humanas, ambas validadas (ver 
item 3, p. 88).

Quanto ã dimensão c u n n lc u lo, concentrou as maiores discordâncias, 
evidenciando mais significativamente o interesse e responsabilidade di­
ferenciados dos elementos respondentes (supervisores pedagõgicos e pro­
fessores) , ã função de participação em atividades mais pertinentes a cur­
rículo.

Quanto ã hipótese

Hi 0 desm penho  assum ido p e lo s  su p e n v lso n e s  pedagóg icos e o a te n d i ­
mento p n e ten d ld o  do s e n v lç o  de su p en v isã o  p e lo s  pnofaessones dlfae- 
nem da p noposição  do Modelo T eón lco  T n icU m ensiona l da Atuação do 
S u p en v lso n  Pedagógico, a q u i p n o p o sto .
Hipótese confirmada em parte, uma vez que os resultados obtidos 

por meio de anãlise estatística (uso do teste x2, aplicado ã tabela de 
dupla entrada) permitem concluir que na maioria dos itens hã discordân­
cia dos professores quanto ao desempenho dos supervisores pedagõgicos 
relativamente ao proposto no Modelo Teõrico Tridimensional da Atuação 
dos Supervisores Pedagõgicos (78%). É possível mesmo afirmar que grande
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parte dos professores não esta recebendo atendimento dos supervisores 
pedagógicos compatível com a proposição de competências para a função 
supervisora contida no Modelo proposto.

A terceira hipótese consiste em verificar se

H2 Vlfierem de ionma s i g n i f i c a t i v a  ta n to  0 ModeJLo T eõn lco  T n ld lm e n s lo -
n a l p ro p o s to , como 0 desempenho assum ido p e lo s  supetiv lsox .es peda­
g óg ico s e a in d a  0 a ten d im en to  p r e te n d id o  do s e r v iç o  de su p e rv isã o  
p e lo s  p ttoiesson.es de 1°. gn.au da re d e  e s ta d u a l  de en s in o  de G ola- 
nla-G Ô .
Esta hipótese foi rejeitada na sua totalidade, uma vez que a aná­

lise estatística não evidenciou dados que pudessem comprovar a diferença
entre o Modelo proposto, o desempenho assumido pelos supervisores pedagó­
gicos e o atendimento solicitado pelos professores.

Emsíntese, o Modelo foi validado pelos supervisores pedagógicos 
nas três dimensões propostas (ver item 2, p. 86). Quanto aos professo­
res, uma pequena parcela validou o Modelo no que se refere âs dimensões 
ensin o -ap ren d iza gem e re la ç õ e s  humanas, como demonstram os resultados es­
tatisticamente homogêneos, o mesmo não acontecendo ã dimensão c u r r íc u lo , 
onde os resultados evidenciaram discordância com o Modelo. Por esta ra­
zão, este estudo serve como ponto de reflexão para os supervisores peda­
gógicos no sentido de retomarem como parte de suas funções a dimensão 
c u m Z c u lo , uma vez que o seu acompanhamento e desenvolvimento constituem 
tarefa a eles atribuída, merecendo iguais esforços para a plena efetivi­
dade.
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7.2. RECOMENDAÇÕES

Em função das conclusões, e permitido apontar como recomendações:

® que esta pesquisa seja retomada para testar o Modelo Teórico 
Tridimensional da Atuação do Supervisor Pedagógico a Nível de 29 Grau, 
visando aprimora-lo;

® que seja feito um trabalho em cada escola de 29 grau de Goiâ- 
nia-GO, no sentido de divulgar aos professores e supervisores pedagógi­
cos as principais características do Modelo aqui proposto, gerando clima 
de trabalho dinâmico durante sua testagem;

® novas pesquisas na ãrea de supervisão, visando a aplicabilida­
de deste Modelo em outros sistemas de ensino.
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Glossário

ATENDIMENTO PRETENDIDO DO SERVIÇO DE SUPERVISÃO PELOS PROFESSORES - es­
boça o aspecto "real" ou necessário e sentido pelos professores.

COMPETÊNCIA - descrição de natureza qualitativa do comportamento do su­
pervisor, expressa em termos de objetivos comportamentais para 
cada conjunto de capacidades em um dado domínio.

COORDENADOR DE HABILITAÇÃO BÃSICA - ê o profissional que exerce a função 
de supervisor pedagogico na ãrea de formação especial de 29 grau.

CURRÍCULO - "esquema organizacional prescritivo de estruturação de ensi­
no -aprendizagem" (GARCIA, p.52).

CURRÍCULO COMO CAMPO DE ESTUDOS - "é a forma e arranjo de objetivos e 
conteúdos de conformidade com a organização sistemática da escola" 
(BEAUCHAMP, p.6).

CURRÍCULO COMO DOCUMENTO - "desenhado para ser usado como ponto de par­
tida de planejamento instrucional" (BEAUCHAMP, p.4).

CURRÍCULO PLENO - "consiste no esquema de estruturação da aprendizagem, 
a nível de escola, e a partir do padrão organizacional proposto 
pelo Estado" (GARCIA § ALCORTA, p.156).I

DESEMPENHO ASSUMIDO PELOS SUPERVISORES PEDAGÕGICOS - delineia o aspecto 
"ideal" ou idealizado por esses profissionais. *

IMPLEMENTAÇÃO - ê o conjunto de ações que se desenvolvem em função de 
um plano ou projeto.

RDDELO - "ê a estruturação simplificada da realidade que apresenta su­
postamente características ou relações sob forma generalizada" 
(CHORLEY $ HAGGETT, p.4).

PLANO DE ENSINO - ê a operacionalização do currículo, através da especi­
ficação das estratégias (procedimentos, meios e eventos) para efe­
tivação do proposto no currículo pleno (objetivos, conteúdos e 
avaliação).
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PROPOSTA CURRICULAR - consiste no esquema de estruturação do processo 
ensino-aprendizagem a nível de Estado.

REALIMENTAÇAO - (também chamada fi&e-dback) "entendido como o retomo da 
informação resultante de processo prê-estabelecido" (GARCIA § AL- 
CORTA, p.157). .

SUPERVISÃO ESCOLAR - "ê o processo que tem por objetivo prestar ajuda 
técnica no planejamento, desenvolvimento e avaliação das ativida­
des educacionais em nível-de sistema ou unidade escolar, tendo em 
vista o resultado das ações pedagégicas, o melhor desempenho e o 
aprimoramento permanente do pessoal envolvido na situação ensino- 
aprendizagem" (PRZYBYLSKI, p.16). .

SUPERVISOR FACILITATOR - ê o supervisor que assiste o professor no atin- 
gimento de objetivos que este estabeleceu.

SUPERVISOR-INSPETOR - ê a atuação do supervisor para verificar se as nor­
mas oficiais vigentes estão sendo cumpridas (fiscalização).

SUPERVISOR PEDAGÓGICO - o profissional cuja responsabilidade bãsica ê 
trabalhar de forma cooperativa com os professores para melhoria 
da efetividade dos resultados do processo ensino-aprendizagem, 
desenvolvendo para tanto tarefas de planejamento, implementação, 
avaliação e assessoramento.
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